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Durigan critica PEC que dá autonomia
ao BC por criar “novo Poder”

Promessa de dinheiro fácil e Pix são
meios mais usados por golpistas
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Programa destina R$ 360 milhões
a pequenas empresas inovadoras

Desenrola registra 17 mil
operações em pouco mais

 de um mês
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Comercial
Compra:   5,06
Venda:      5,06

Turismo
Compra:   5,08
Venda:      5,26

Compra:    5,86
Venda:       5,86

75ª Prova Ciclística Internacional 9 de Julho
celebra a história da modalidade no Brasil

Largada da edição de 2025

Maior e mais tradicional do
Brasil, a Prova Ciclística Inter-
nacional 9 de Julho chega à sua
75ª edição carregando mais de
nove décadas de história, suor
e superação estampados no
asfalto paulistano. A disputa de
2026 acontece tradicionalmen-
te no feriado estadual que re-
lembra a Revolução Constitu-
cionalista de 1932 e este ano
terá percurso na Marginal Pi-
nheiros, em São Paulo.  

As inscrições para a edição
comemorativa dos 75 anos — que
pela primeira vez em anos volta a
receber ciclistas amadores de
todo o país — estão abertas. Para
participar, basta acessar o site ofi-
cial da prova: https://prova
9dejulho.com.br/. O prazo é até 3
de julho de 2026 ou enquanto
houver vagas disponíveis. 

Uma história que atravessa
gerações — A Prova Ciclística
9 de Julho nasceu da visão de
um jornalista apaixonado pelo
esporte e pela história de São
Paulo. Idealizada em 1932 por
Cásper Líbero — fundador do
jornal A Gazeta — a competição
foi criada para relembrar a Revo-
lução Constitucionalista, levan-
te paulista que marcou definiti-
vamente a história política do
Brasil. Sua inspiração veio de
longe: o Tour de France, a maior
corrida de ciclismo do mundo. 

A primeira edição foi dispu-
tada em 16 de julho de 1933.
Apesar da previsão inicial de
400 participantes, a forte chu-
va que caiu sobre São Paulo
naquele dia reduziu o número
de inscritos: 223 ciclistas larga-
ram, e 186 cruzaram a linha de
chegada. A largada foi dada na
Avenida Paulista, com o pelo-
tão rumando a Santo Amaro. O
clima adverso não impediu o es-
petáculo. Os irmãos José Ricar-
do e Antonio Magnani domina-
ram a prova de ponta a ponta, che-

gando diante de cerca de cinco mil es-
pectadores, que lotaram a chegada.
 José Ricardo Magnani, representan-
do o Brasil E.C., venceu com o tempo
de 1h06min08s. Antonio cruzou ape-
nas três segundos depois.  

Décadas de história no asfal-
to paulistano — Ao longo das
décadas seguintes, a 9 de Julho foi
muito mais do que uma corrida —
foi um espelho do próprio Brasil.
A prova acompanhou os anos de
prosperidade e os períodos de tur-
bulência, sendo suspensa duran-
te a Segunda Guerra Mundial
(1941–1946) e em momentos da
Ditadura Militar. Cada retomada
era também uma declaração de re-
sistência e de amor ao ciclismo. 

O percurso clássico atraves-
sava as principais artérias da cida-
de: largava na porta da TV Gazeta,
na Avenida Paulista, descia pela
Avenida Rebouças, passava pelo
Palácio do Governo, seguia até a
região de Santo Amaro e Interlagos,
contornava pelas Marginais Pinhei-
ros e Tietê até o campo do Corinthi-
ans e retornava pelo Vale do Anhan-
gabaú, pela Avenida 23 de Maio e
pela subida da Brigadeiro, com che-
gada no Ibirapuera. Milhares de pes-
soas tomavam as calçadas para ver
o pelotão passar — uma festa po-
pular que misturava esporte e iden-
tidade paulistana. 

Em 1947, a prova recebeu o
título de Internacional, com a par-
ticipação de atletas argentinos e
uruguaios. No ano seguinte, o
argentino Jorge Oliveira tornou-
se o primeiro estrangeiro a cruzar
a linha de chegada em primeiro
lugar, antecipando o caráter glo-
bal que a competição viria a ter,
com representantes de mais de 15
países ao longo de sua história. 

A chegada das mulheres —
 Em 1985, a prova abriu suas por-
tas para as mulheres. A carioca
Cláudia Tourinho, então com 26
anos, tornou-se a primeira campeã
feminina da 9 de Julho, conquis-
tando o título na pista do Autó-
dromo de Interlagos. O momento
foi histórico. A partir dali o ciclis-
mo feminino brasileiro ganhou um
palco à altura de seu talento. 

A retomada e o recorde de
público (2015–2016) — Após
novo período de interrupção, a
prova voltou às ruas de São Pau-
lo em 2015. No ano seguinte, al-
cançou seu maior número de
competidores: 2.129 participantes
inscritos. Em 2024, uma novidade
marcou a história da prova: pela
primeira vez, a categoria Elite dis-
putou um percurso pelo Sistema
Anchieta-Imigrantes. 

Os imortais da 9 de Julho —
Ao longo de sua história, a prova

construiu um panteão de campe-
ões que definem o que há de me-
lhor no ciclismo nacional e inter-
nacional. José Ricardo Magnani,
o primeiro campeão, sagrou-se
tricampeão ao vencer também em
1934 e 1940. Rolando  Monte-
si (1937, 1938 e 1947) e Ailton
Souza (1982, 1985 e 1988) segui-
ram o mesmo caminho. Wander-
ley Magalhães dominou o início
dos anos 1990 com três títulos
consecutivos (1989, 1990 e 1991). 

O maior vencedor da história
da prova é o velocista argentino
Francisco Chamorro, com quatro
conquistas — sendo a última em
2025. Entre as mulheres, a franco-
brasileira Cláudia Carceroni e a
brasileira Luciene Ferreira dividem
o topo do ranking feminino, com
quatro títulos cada. 

75 anos de história viva — Para
marcar a edição comemorativa, a
prova ganhou um  rebranding com
nova identidade visual que une o
legado histórico a um traço contem-
porâneo: linhas arredondadas for-
mando a silhueta de um ciclista em
posição aerodinâmica, com o núme-
ro 9 inserido na roda traseira — sím-
bolo que condensa em um único
gesto toda a tradição do evento. 

9 de julho 2026 - Inscrições,
kits, categorias e percursos —
São três opções de kits para os
ciclistas amadores: o Básico (R$

129,90 + taxas), o Intermediário
(R$ 219,90 + taxas) e o Premium
(R$ 299,90 + taxas). O Kit Básico
conta com número de dorso, ade-
sivo para o capacete, chip e me-
dalha, enquanto o Kit Intermedi-
ário agrega camiseta e sacochila.
Já o Kit Premium, o mais comple-
to, traz número de dorso, adesi-
vo para o capacete, jersey, cami-
seta,  sacochila, chip e medalha. 

Com premiação total de R$
57 mil, as categorias entre os atle-
tas federados são Elite, Open
Master (a partir de 30 anos),
Sub-23 (19 a 22 anos) e Júnior
(17 e 18 anos). Os percursos são
de 100 km para os homens e 75
km para as mulheres. Para os ci-
clistas amadores, a distância será
de 50 km, tanto no masculino
quanto no feminino. 

A Prefeitura de São Paulo
apresenta a 75ª Prova Ciclística
Internacional 9 de Julho. O
evento é propriedade da Fun-
dação Cásper Líbero, com orga-
nização operacional da Sagaz
Esportes e supervisão técnica
da Federação Paulista de Ciclis-
mo, além do apoio institucional
da TV Gazeta, Rádio Gazeta FM
88.1, site Gazeta Esportiva, Fa-
culdade Cásper Líbero e Confe-
deração Brasileira de Ciclismo. 

Mais informações: https://
prova9dejulho.com.br/
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O Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovação
(MCTI) e a Financiadora de
Estudos e Projetos (Finep)
lançaram na terça-feira (16),
no Rio de Janeiro, o Progra-
ma Tecnova 2026/2027. A ini-
ciativa oferece R$ 360 mi-
lhões para pequenas empresas
do país desenvolverem produ-
tos, serviços e processos inova-
dores. Os recursos são da Finep
e do Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científico e
Tecnológico (FNDCT).

É a quarta edição do pro-
grama, que desta vez pla-
neja contratar até 713 em-
presas com faturamento
anual de até R$ 16 milhões.

O total de recursos investi-
dos pode chegar a R$ 588
milhões se forem conside-
radas as contrapartidas es-
taduais.

A operacionalização dessa
quantia ficará sob responsabi-
lidade de agentes estaduais
como as fundações de Ampa-
ro à Pesquisa (FAPs) e o Ser-
viço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas
(Sebrae), entre outros.

Os interessados têm até o
dia 3 de agosto de 2026 para
enviar as propostas por meio
do site da Finep. Uma vez
contemplados, terão até 60
meses para execução do pro-
jeto.                        Página 3
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Novo caso de
febre amarela
é registrado

em Lagoinha,
interior de SP

A Secretaria Estadual da
Saúde de São Paulo registrou
mais um caso de febre amarela
no estado. O paciente é um ho-
mem, de 55 anos, sem históri-
co de vacinação e que vive na
cidade de Lagoinha, na região
do Vale do Paraíba, que con-
centra 82% dos casos da doen-
ça neste ano.

Com isso, o estado de São
Paulo já soma 11 casos de febre
amarela em 2026, com seis óbi-
tos. Desse total de casos regis-
trados, nove ocorreram na re-
gião do Vale do Paraíba, com cin-
co mortes. Nenhuma dessas
pessoas que tiveram confirma-
ção para febre amarela tinha his-
tórico de vacinação.

Em todo o ano passado, o
estado confirmou 57 casos de
febre amarela, com 35 óbitos.

Por causa desse cenário,
a Secretaria de Estado da Saú-
de de São Paulo intensificou
o alerta para a vacinação con-
tra a doença. A imunização é
recomendada para toda a po-
pulação e está disponível gra-
tuitamente nas Unidades Bá-
sicas de Saúde (UBSs) de
todo o estado.

“A vacina contra a febre
amarela é segura, eficaz e está
disponível nas Unidades Bási-
cas de Saúde dos 645 municípi-
os paulistas. Desde 2019, a imu-
nização é recomendada para
toda a população do estado. Por
isso, a orientação é que quem
ainda não se vacinou procure
uma UBS, especialmente antes
de viagens para áreas de mata
ou regiões com circulação do
vírus”, explica Tatiana Lang, di-
retora do Centro de Vigilância
Epidemiológica do Estado de
São Paulo.

A vacina deve ser aplicada
pelo menos 10 dias antes da ex-
posição ao risco.

Quem deve tomar a vacina
contra a febre amarela:

Crianças: uma dose aos 9
meses de idade e um reforço aos
4 anos; Pessoas que receberam
apenas uma dose antes dos 5
anos: devem tomar uma dose de
reforço; Pessoas de 5 a 59 anos
que ainda não foram vacinadas
devem receber uma dose única;
Pessoas vacinadas com dose
fracionada em 2018, durante
campanhas emergenciais, de-
vem verificar a necessidade de
atualização da caderneta.
(Agência Brasil)

Cooperativas são reconhecidas
como manifestação da

cultura nacional

São Paulo lidera impacto
positivo no setor de Serviços

em abril
  Página 2

MEC amplia prazo para pagar
 taxa de inscrição até dia 22
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São Paulo lidera impacto positivo
no setor de Serviços em abril
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A PALAVRA - ”Eu estava olhando nas minhas visões da noite,
e eis que vinha nas nuvens do céu um como o filho do homem; e
dirigiu-se ao ancião de dias, e o fizeram chegar até ele” Daniel 7.13

O estado de São Paulo teve o
maior impacto positivo entre to-
das as unidades da Federação no
volume de serviços prestados no
Brasil em abril em comparação
com março. De acordo com o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), enquanto o
setor de Serviços teve alta de
1,2% no país, São Paulo teve cres-
cimento de 1,4%, exercendo a
maior influência sobre o resulta-
do nacional. Os dados mostram
que São Paulo responde por
47,88% do volume total de servi-
ços prestados no Brasil.

Na comparação com abril de
2025, o estado voltou a apresen-
tar a contribuição positiva mais
relevante, com aumento de 3,5%.
A média nacional foi de 1,9% no

mesmo recorte.
No acumulado do ano, de ja-

neiro a abril, São Paulo foi nova-
mente o principal impacto positi-
vo em termos regionais, com alta
de 4,2%. No Brasil, o índice ficou
em 2,2%.

Já no acumulado de 12 me-
ses, o estado cresceu 4,5%, ante
avanço de 2,9% no país.

Segundo o IBGE, o resultado
positivo foi impulsionado pelo
ramo de informação e comunica-
ção, impulsionado, em grande
parte, pelo aumento das receitas
das empresas que atuam nos
segmentos de consultoria em tec-
nologia da informação, tratamen-
tos de dados, provedores de ser-
viços de aplicação e serviços de
hospedagem na internet, portais,
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provedores de conteúdo e outros
serviços de informação na inter-
net, desenvolvimento e licencia-
mento de softwares, além de te-
lecomunicações.

As empresas mais inovado-
ras, com grande receita, estão
sediadas em São Paulo, especial-

mente nos segmentos de tecno-
logia da informação, publicida-
de em mídias sociais, adminis-
tração de cartões de desconto
e programas de fidelidade, além
da intermediação de negócios
por aplicativos e plataformas de
e-commerce.

No agregado especial da pes-
quisa que analisa o desempenho
das atividades turísticas, São
Paulo teve o maior peso positivo
no resultado nacional em abril em
relação a março, 5,5%. Já o país
registrou taxa de 4,1%.

No acumulado do quadri-
mestre, o estado teve cresci-
mento de 0,7%, ante o avanço
de 0,4% no país.

Esse crescimento, segundo o
IBGE, foi impulsionado pelos au-
mentos de receita obtidos por
empresas dos ramos de serviços
de catering, bufê e de comida pre-
parada, restaurantes e serviços
de reservas relacionados a hos-
pedagens.

O SP na Direção Certa é um
programa do Governo de São
Paulo que reúne ações voltadas
à modernização da máquina pú-
blica. São medidas implantadas
para dar maior eficiência ao gas-

to público, com redução de des-
pesas e aumento da arrecadação,
gerando maior capacidade de in-
vestimento ao Estado.

Com boa logística, mercado
consumidor robusto, ambiente de
negócios favorável, o Estado in-
centiva abertura de empresas e
geração de empregos.

Em 2025, foram abertas 405 mil
novas empresas, um crescimen-
to de 10% em relação a 2024, que
registrou 368 mil constituições

Foram geradas 311.228 vagas
de emprego com carteira assina-
da no estado em 2025. São Paulo
foi o estado que mais criou opor-
tunidades no ano passado entre
todas as Unidades da Federação
– o equivalente a 900 vagas por
dia. O setor de Serviços foi o que
mais gerou vagas formais em 2025
no estado – foram quase 185 mil
postos criados (60% do total).
(Governo de SP)

SP recebe inscrições de processo seletivo para
professores de Ensino Fundamental, Médio e
Médio técnico nesta quinta (18) e sexta (19)
Termina nesta semana o pra-

zo para inscrições no processo
seletivo simplificado para profes-
sores da rede estadual. As opor-
tunidades são para atuar a partir
de 2027 em classes do Ensino
Fundamental (anos iniciais e fi-
nais), Ensino Médio e Ensino
Médio técnico em unidades es-
colares da Secretaria da Educa-
ção do Estado de São Paulo (Se-
duc-SP). O cadastro é on-line no
site da Fundação Getulio Vargas
e a taxa de inscrição é de R$ 60
para cada concurso. Há vagas na
capital, região metropolitana, in-
terior e litoral.

Para as classes dos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental, os
candidatos devem ter diploma de
curso normal superior, de licen-
ciatura em Pedagogia, de habili-
tação específica para o magisté-
rio, de licenciatura em educação
do campo ou do programa espe-
cial de formação pedagógica su-
perior. Para as oportunidades nos
anos finais do Fundamental e
Médio, os interessados devem
comprovar diploma de licencia-
tura plena em componente curri-

cular integrante da matriz curri-
cular do Estado de São Paulo.

A prova objetiva está agen-
dada para 16 de agosto. O prazo
de inscrição vai até 18 de junho
neste link.

Para interessados em atuar em
classes do itinerário de formação
técnico profissional, o candida-
to deve ter formação em cursos
de licenciatura, bacharelado ou
tecnólogos, além de especialis-
tas com notório saber e técnicos
com experiência comprovada,
conforme critérios estabelecidos
na Deliberação CEE nº 207/2022.

O processo seletivo abrange
seis eixos tecnológicos com va-
gas para os cursos técnicos que
serão ofertados na rede estadu-
al. As provas objetivas e discur-
sivas estão marcadas para 23 de
agosto. As inscrições seguem até
19 de junho neste link.

Link de inscrições do Ensino
Técnico: https://
conhecimento.fgv.br/concursos/
seducsp26tecnico

Link de inscrições do Ensino
Fundamental e Médio: https://
conhecimento.fgv.br/concursos/

seducsp26edbasica

Salário de R$ 5.565,00 para 40
horas semanais

Na rede estadual paulista a
remuneração para jornada de 40
horas semanais é de R$ 5.565,00.
Os docentes que atuam em uni-
dades do Programa Ensino Inte-

gral estão vinculados ao regime
de dedicação exclusiva e têm di-
reito à gratificação no valor de
R$ 2.120,00. A contratação é por
tempo determinado. Uma vez
contratado, o docente poderá
permanecer vinculado à Seduc-
SP por um período de até três
anos. (Governo de SP)

O cadastro é on-line no site da Fundação Getulio Vargas e a
taxa de inscrição é de R$ 60 para cada concurso. Há vagas na
capital, região metropolitana, interior e litoral
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CPTM expande teste de pagamento por Pix
para todas as estações da Linha 10-Turquesa
A CPTM dá mais um passo

para a ampliação da forma de pa-
gamento via Pix no sistema ferro-
viário. A partir da quarta-feira
(17), todas as estações da Linha
10-Turquesa passam a aceitar o
pagamento da tarifa pela modali-
dade nos ATMs (terminais de
autoatendimento) do TOP, ope-
racionalizados pela Autopass.

Esta medida representa a ex-
pansão da fase piloto iniciada em
5 de junho. Na primeira etapa dos
testes, foram contempladas dez
estações do sistema: Palmeiras-
Barra Funda, Ribeirão Pires,
Mauá, São Caetano, Santo An-
dré, Brás, Francisco Morato, Su-
zano, Ferraz de Vasconcelos e
Aeroporto-Guarulhos. O avanço
para a segunda fase foi definido
após a avaliação de desempenho
positivo pela ABASP, responsá-
vel pela gestão do sistema.

A segunda etapa de testes,
que servirá de base para o plane-
jamento da futura implantação da
ferramenta em toda a rede ferro-
viária, mantém o atendimento nos
dez pontos iniciais, ampliando
para todos os ATMs, e estende a
funcionalidade para a totalidade

da Linha 10-Turquesa. Com isso,
as estações Juventus-Mooca,
Ipiranga, Tamanduateí, Utinga,
Prefeito Saladino, Capuava, Gua-
pituba e Rio Grande da Serra pas-
sam a integrar o projeto, além da
Estação da Luz. Desde o início
dos testes até o fim da manhã da
terça-feira (16), foram efetuadas
8.535 transações por meio do Pix
nos dez terminais originais.

Investimentos contínuos em
transformação digital marcam a
atuação da CPTM, diretriz também
demonstrada na universalização do

pagamento via NFC (aproximação)
em todo o sistema ferroviário pau-
lista, concluída em abril. O objeti-
vo é consolidar uma rede inteligente
preparada para receber milhões de
passageiros diariamente com o
máximo de fluidez.

O presidente da CPTM, Mi-
chael Cerqueira, destaca que o
avanço tecnológico é um com-
promisso direto com a qualidade
do serviço prestado à população.
Segundo o executivo, a compa-
nhia trabalha para que a jornada
de quem viaja seja cada vez mais

ágil e integrada. “O sucesso dos
primeiros testes, com mais de 8,5
mil transações em poucos dias,
demonstra que o passageiro de-
seja e adota novas facilidades di-
gitais. Expandir o Pix para todas
as estações da Linha 10-Turque-
sa é um passo decisivo na matu-
ração dessa tecnologia. Estamos
refinando o sistema em uma esca-
la maior para garantir que, quan-
do a universalização acontecer, o
serviço seja absolutamente está-
vel, rápido e seguro para os mi-
lhões de paulistas que transpor-
tamos”, afirma Cerqueira.

A Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos é uma ope-
radora de transporte ferroviário
de passageiros, com 1,2 milhão
de passageiros transportados
por dia útil. Diariamente, os trens
percorrem cerca de 53,5 mil km, ou
1,3 volta em torno da Terra, em
1.551 viagens programadas. Jun-
tas, as quatro linhas da CPTM so-
mam 142 km de extensão, dos quais
74 km estão na capital paulista, que
também conta com 18 estações do
total de 41. A CPTM atende os
moradores de 12 municípios, inclu-
indo a capital. (Governo de SP)

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o/

G
ov

er
no

 d
e 

SP

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores(as) que são assumidos torcedores do futebol co-

mentam que um dos problemas da seleção brasileira na Copa Fifa
2026 é que há jogadores que se dizem cristãos, mas não usam as
Éticas do Cristo

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito reeleito 2024, Ricardo Nunes (MDB) vai colaborar pra

que o deputado e presidente da ALESP André Prado (PL) tenha
um aliado que substitua a altura Eduardo Bolsonaro na suplência
da chapa 2026 ao Senado

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado e presidente André Prado ainda quer Eduardo Bol-

sonaro como 1º suplente na chapa 2026 do PL ao Senado, mas o
ex-deputado federal [nos USA] foi condenado no Supremo e per-
deu os direitos políticos

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio Freitas (Republicanos) vai colaborar pra

que o deputado e presidente da ALESP André Prado  (PL) tenha
um aliado que substitua a altura Eduardo Bolsonaro na suplência
da chapa 2026 ao Senado

.
CONGRESSO (Brasil)
Entre senadores(as) e deputados(as) assumidos torcedores

do futebol o comentário é de que um dos problemas da seleção na
Copa Fifa 2026 é que há jogadores que se dizem cristãos, mas não
usam as Éticas do Cristo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Enquanto Lula (dono do PT) foi oferecer o Brasil [no G7 na

França], o vice Alckmin (ex-PSDB no PSB) está reforçando pre-
sença no interior paulista, pra que Haddad pelo menos vá ao 2º
turno do governo estadual

.
PARTIDOS (Brasil)
As maiores convenções de 2026 e comandos de grandes cam-

panhas no mês de julho em São Paulo. São cerca de 9,5 milhões de
eleitores(as) na capital de um total de cerca de 34,5 milhões pelo
Estado paulista

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O Supremo decidiu que mesmo as maiores empresas de tecno-

logia do mundo terão que ter sede e responder juridicamente no
Brasil pelos crimes cometidos através dos usos de suas redes
socias nas eleições 2026

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal

Governo abre inscrições para curso
gratuito de empreendedorismo

Quem tem interesse em empre-
ender ou já tem o próprio negócio
pode fazer um curso gratuito de
empreendedorismo, oferecido
pelo Qualifica SP – Empreenda,
programa da Secretaria de Desen-
volvimento Econômico. A inicia-
tiva capacita empreendedores de
micro e pequenas empresas ofe-
recendo mentorias coletivas e in-
dividuais. Neste momento, estão
abertas 500 vagas. No total, serão
2 mil vagas distribuídas em qua-
tro etapas ao longo do ano.

Paulo Pereira, 47 anos, é um
dos 400 alunos que estão partici-
pando da primeira turma e disse

que se surpreendeu com o cur-
so. “Eu sou prestador de servi-
ços e geralmente os cursos que
têm por aí são focados em em-
preendedores de alimentos, mas
o Qualifica SP tem conteúdo que
serve para o meu ramo, me senti
acolhido”, conta.

Paulo tem produtora audiovisu-
al independente focada em docu-
mentários. “Em 25 anos de carreira
eu sempre via o que eu faço como
um bico e o curso me fez enxergar
como uma empresa”, revela.

O objetivo do empreendedor
após o curso é solicitar crédito do
Banco do Povo para comprar equi-

pamento fotográfico para aumen-
tar suas produções audiovisuais.

O curso, executado pela Fun-
dação Dom Cabral, é dividido em
três módulos com carga horária de
30 horas. Os alunos terão mentoria
coletiva e individual e aprenderão
sobre gestão financeira, a identifi-
car oportunidades de mercado e a
construir um plano de negócios.

Assim como Paulo, empreende-
dores do estado de São Paulo, de
18 anos ou mais, formais ou infor-
mais podem participar do progra-
ma. As inscrições devem ser reali-
zadas pelo site www.qualificasp.
sp.gov.br até o dia 30 de junho.

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico (SDE), pasta
do Governo do Estado de São
Paulo, exerce papel fundamental
para a reindustrialização e atra-
ção de investimentos com foco
na geração de emprego, renda e
desenvolvimento regional. Além
disso, conta com programas de
capacitação profissional, ações
de fomento ao empreendedoris-
mo, que incluem linhas de micro-
crédito do Banco do Povo. Tem
como instituições vinculadas a
InvestSP, a Desenvolve SP e a
Junta Comercial do Estado de São
Paulo (Jucesp). (Governo de SP)



Programa destina R$ 360 milhões
a pequenas empresas inovadoras
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O Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Inovação (MCTI) e a
Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep) lançaram na terça-
feira (16), no Rio de Janeiro, o
Programa Tecnova 2026/2027. A
iniciativa oferece R$ 360 milhões
para pequenas empresas do país
desenvolverem produtos, servi-
ços e processos inovadores. Os
recursos são da Finep e do Fun-
do Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico
(FNDCT).

É a quarta edição do progra-
ma, que desta vez planeja con-
tratar até 713 empresas com fa-
turamento anual de até R$ 16
milhões. O total de recursos in-
vestidos pode chegar a R$ 588
milhões se forem consideradas
as contrapartidas estaduais.

A operacionalização dessa
quantia ficará sob responsabi-
lidade de agentes estaduais
como as fundações de Amparo
à Pesquisa (FAPs) e o Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae),
entre outros.

Os interessados têm até o dia
3 de agosto de 2026 para enviar
as propostas por meio do site da
Finep. Uma vez contemplados,
terão até 60 meses para execução

do projeto.
A ministra da Ciência, Tecno-

logia e Inovação, Luciana San-
tos, destacou o alcance nacional
da iniciativa. Pela primeira vez, o
programa contempla toda as 27
unidades da federação.

“O Programa Tecnova atua na
descentralização da inovação
para garantir que os recursos
cheguem a todas as regiões do
país. O apoio às micro e peque-
nas empresas contribui para o
fortalecimento tecnológico naci-
onal e para a geração de empre-
gos qualificados”, disse Luciana.

O presidente da Finep, Luiz
Antônio Elias, explicou o mode-
lo de cooperação com as unida-

des federativas.
“Trabalhamos em conjunto

com os agentes estaduais para
operacionalizar a subvenção eco-
nômica e modernizar o setor pro-
dutivo nas diferentes regiões. É
no espaço entre produção do
conhecimento e sua incorpora-
ção à economia e à sociedade
que programas como o Tecnova
assumem um papel significativo
e estratégico”, destacou Elias.

Indicadores e projetos
O MCTI também anunciou a

criação do projeto Cientistas de
Dados pelo Brasil, uma rede
para padronizar as informações
estaduais sobre apoio à pesqui-

sa e desenvolvimento ((P&D)
no Brasil.

A pasta divulgou ainda in-
dicadores nacionais de investi-
mentos em P&D entre 2014 e
2024. Neste último ano, foram
gastos R$ 166,4 bilhões, consi-
derados aportes do setor públi-
co e privado. O crescimento foi
de 18% em relação a 2021, perí-
odo com menor aporte de recur-
sos nos últimos anos.

O Brasil aplica cerca de
1,23% do Produto Interno Bru-
to (PIB) em P&D, sendo 0,61%
da iniciativa privada e 0,62% de
origem governamental. O per-
centual está abaixo do de paí-
ses como Israel (6,76%), Coreia
do Sul (5,13%), Japão (3,62%),
Estados Unidos (3,44%) e Ale-
manha (3,13%).

Quando são separados os
gastos por setor privado e públi-
co, o MCTI destaca que os va-
lores governamentais brasilei-
ros estão muito próximos dos
observados em países mais ri-
cos. Estados Unidos (0,66%),
Israel (0,68%), França (0,72%),
Rússia (0,74%), Alemanha
(0,93%) e Coreia do Sul
(1,05%) são os líderes nesse
quesito, logo à frente do Brasil
(0,62%). (Agência Brasil)
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Mais de 17 mil operações
com recursos do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS) foram utilizadas para
pagamento de dívidas por meio
do programa Desenrola 2.0. De
acordo com o Ministério do
Trabalho, o valor médio saca-
do para quitação de débitos
com instituições financeiras é
de R$ 604,73.

A segunda fase do programa
federal em reserva de R$ 10,3 mi-
lhões para ajudar na regularização
de dívidas dos trabalhadores, via-
bilizando negociações com des-
contos e juros mais baixos.

Saque-aniversário
No caso do saque-aniversá-

rio, a liberação de valores blo-
queados beneficiou 14,6 mi-

Desenrola registra
17 mil operações em
pouco mais de um mês

lhões de trabalhadores com
contratos encerrados ou sus-
pensos entre 2020 e 2025.

Segundo o ministério, R$
16,7 bilhões foram liberados para
este fim. Do total, R$ 14,9 bilhões
foram efetivamente pagos.

Saques extraordinários
De acordo com o balanço, o

valor total utilizado em saques
extraordinários desde 2023 é de
R$ 34,7 bilhões.

Esse tipo de saque é libera-
do de forma excepcional. São
autorizados pelo governo fede-
ral em momentos específicos,
como crises econômicas, pan-
demias, emergências ou mesmo
para estimular o consumo, inje-
tando dinheiro na economia.
(Agência Brasil)

IBGE abre nova seleção para
preencher 1,4 mil vagas temporárias

As inscrições para o Proces-
so Seletivo Simplificado do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) para a con-
tratação temporária de 1.414
profissionais começaram na
quarta-feira (17) e seguem até
as 23h59 de 15 de julho, no ho-
rário de Brasília.

Os aprovados atuarão nas
operações do 12º Censo Agrope-
cuário, Florestal e Aquícola e tam-
bém no levantamento do Censo
Nacional da População em Situa-
ção de Rua.

As inscrições devem ser fei-
tas exclusivamente pela internet,
no portal da banca organizadora
contratada, o Instituto Avalia.

Os contratos são temporári-
os, com duração inicial de até 12
meses, podendo ser prorrogados
até o limite de 48 meses, confor-
me a necessidade das operações.

Na semana passada, o IBGE
abriu as inscrições para outro
processo seletivo, que oferece
8.238 vagas para cinco cargos de
nível médio: agente censitário
administrativo, agente censitário
de informática, agente operacio-
nal regional, agente censitário

regional e agente censitário su-
pervisor.

Vagas
As 1.414 vagas são de nível

médio e superior, sendo 1.020
vagas para o cargo de analista
censitário e 394 para agente cen-
sitário de qualidade. A jornada de
trabalho é de 40 horas semanais
para todos os cargos.

No quadro de vagas, há opor-
tunidades para analista nas áre-
as de formação, como agronomia,
assistência social, bibliotecono-
mia, cartografia, ciência de dados,
ciências contábeis, ciências so-
ciais, design educacional, tecno-
logia da informação, economia,
engenharia de produção, estatís-
tica, geografia, geoprocessamen-
to, jornalismo, entre outras.

Também há oportunidades
para atuação em gestão adminis-
trativa, infraestrutura, redes, pro-
dução audiovisual e webdesign.

Entre as atribuições previs-
tas, destacam-se atividades de
planejamento, coleta e análise de
dados, elaboração de relatórios
técnicos, desenvolvimento de
sistemas, produção de conteúdo

e apoio às equipes de campo,
conforme a área de atuação.

Já o agente censitário de qua-
lidade fará o controle e a verifica-
ção da qualidade das informa-
ções coletadas, supervisionará o
trabalho dos recenseadores com
o objetivo de assegurar o cum-
primento dos padrões metodoló-
gicos do IBGE.

Taxa de inscrição
A taxa de inscrição é de R$

41,76 para a função de agente
censitário de qualidade e R$ 37,50
para analista censitário.

O edital prevê isenção da
taxa de inscrição no Processo
Seletivo Simplificado para ins-
critos no Cadastro Único para
Programas Sociais do governo
federal (CadÚnico), ou doador
de medula óssea.

A solicitação de isenção da
taxa de inscrição deve ser feita
entre 17 de junho e 15 de julho.

O edital prevê reserva de
5% das vagas para pessoas
com deficiência (PCD) e 30%
para candidatos negros (pre-
tos e pardos), indígenas e pes-
soas quilombolas, conforme a

legislação vigente.

Remunerações
Os aprovados para o cargo

de agente censitário de qualida-
de, que exige ensino médio com-
pleto, terão salário mensal de R$
2.932. Já para as funções de ana-
lista censitário, que exigem nível
superior em áreas específicas, a
remuneração é de R$ 5.255,40.

Todos os contratados terão
direito a benefícios como auxí-
lio-alimentação de R$ 1.192,
além de auxílio-transporte, au-
xílio pré-escolar, férias e 13º sa-
lário proporcionais.

Provas
As provas objetivas serão

aplicadas em 30 de agosto, em
todas as capitais do país e no
Distrito Federal. Cada questão
terá cinco alternativas, sendo
apenas uma correta.

Os candidatos para o cargo
de agente censitário de qualida-
de farão o concurso no período
matutino. Para a função de ana-
lista censitário (todas as áreas),
as provas serão no turno vesper-
tino. (Agência Brasil)

O governo federal trabalha na
elaboração de um seguro públi-
co inédito, com risco assumido
pela própria União, para apoiar
as vendas de aviões comerciais
da Embraer, tanto no Brasil quan-
to no exterior.

O objetivo é ampliar a compe-
titividade da fabricante brasileira
frente a gigantes como Airbus e
Boeing na oferta de jatos comer-
ciais, usados em voos regionais.

A proposta, conforme infor-
mações obtidas pela reportagem,
prevê que o governo federal pas-
se a oferecer um seguro para co-
brir riscos de financiamentos
contratados pelos compradores
junto aos bancos.

O Executivo federal já possui
um Seguro de Crédito à Exporta-
ção, voltado para a proteção a
fabricantes brasileiros e a opera-
ções tradicionais de exportação.
A iniciativa para a Embraer cobre
financiamentos usados pelas
companhias aéreas e empresas de
arrendamento para pagar anteci-
padamente as aeronaves da Em-
braer enquanto elas ainda estão
em produção.

A maior parte dessas opera-
ções de crédito costuma, hoje, ser
fechada até dois anos antes de a
aeronave ficar pronta. Este mo-
delo torna os juros mais altos e
dificulta o acesso às aeronaves
por empresas de leasing ou com-
panhias aéreas, já que o avião em
si não existe como bem que pos-
sa ser usado como garantia em
caso de inadimplência.

Esses pagamentos antecipa-
dos, conhecidos no setor pela
sigla PDP (Pre-Delivery Pay-
ments), chegam a representar até
30% do valor total do avião. É
aqui que entraria a garantia ela-
borada pelo governo.

A proposta desenhada entra
a ABGF (Agência Brasileira Ges-
tora de Fundos Garantidores e
Garantias), órgão vinculado ao
Ministério da Fazenda, e a Em-
braer prevê que bancos públicos
ou privados passem a contar com
a garantia da União ao oferecer
esses financiamentos, ou seja, o
governo banca o prejuízo caso o
comprador –as companhias aé-
reas– deixem de honrar a dívida.

Pelo modelo, o governo não
vai emprestar dinheiro direta-
mente para as aéreas, já que o fi-
nanciamento continua a ser feito
pelo mercado financeiro. O que
mudaria é que a União assumiria
o risco da operação, já que o Se-
guro de Crédito à Exportação tem
cobertura do Fundo de Garantia
à Exportação (FGE).

A proposta prevê garantia de
até 90% de riscos comerciais e
até 100% dos chamados “riscos
políticos e extraordinários”,
como guerras, restrições cambi-
ais, moratórias ou medidas gover-
namentais que impeçam o paga-
mento da dívida.

Questionado pela reporta-

Governo prepara
seguro para assumir
risco em vendas da
Embraer a aéreas

gem, o Ministério da Fazenda in-
formou avaliar positivamente
oportunidades de aperfeiçoa-
mento do apoio às exportações
para atender setores estratégicos
da economia. Ressaltou ainda
que o financiamento de paga-
mentos antecipados já é ampla-
mente utilizado na indústria ae-
ronáutica internacional e tem au-
mentado nos últimos anos.

“Eventual apoio oficial a ope-
rações dessa natureza não repre-
senta garantia automática ou ir-
restrita. Cada operação permane-
ce sujeita a rigorosa análise de
risco, incluindo a avaliação da
capacidade de pagamento do
comprador, das características da
operação, bem como do enqua-
dramento aos normativos aplicá-
veis”, informou a Fazenda.

A efetivação de qualquer co-
bertura, segundo o ministério,
estará condicionada ao paga-
mento do prêmio corresponden-
te, calculado de acordo com o
perfil de risco da operação e os
critérios técnicos do Seguro de
Crédito à Exportação. Caso ocor-
ra inadimplência, o prejuízo recai-
ria sobre o Fundo de Garantia à
Exportação, que é administrado
pelo Tesouro Nacional.

Procurada, a Embraer não quis
se pronunciar sobre o tema.

Com o seguro público, a fabri-
cante brasileira mira não apenas o
mercado mundial de aeronaves
comerciais de grande porte, hoje
altamente concentrado, mas tam-
bém o de aviação regional.

A americana Boeing responde
por cerca de 40% da frota mundial
de aviões de maior porte em ope-
ração, enquanto a multinacional
europeia Airbus detém 39%. Nes-
te mercado, a Embraer possui cer-
ca de 7% da frota global.

A companhia brasileira, porém,
é uma das líderes globais no seg-
mento de aviões regionais, usados
em voos de menor porte e rotas de
curta e média distâncias, detendo
cerca de metade deste mercado.

A preocupação da fabricante
brasileira e do governo está ligada
justamente a esse segundo setor.
A Embraer enfrenta concorrência
crescente da Airbus, que hoje pos-
sui cerca de 950 aeronaves enco-
mendadas de seu modelo A220,
voltado para voos regionais, en-
quanto a família E2 da Embraer,
voltada ao mesmo segmento, soma
cerca de 500 pedidos.

A avaliação é de que a com-
petição entre fabricantes está
cada vez mais ligada ao terreno
financeiro, ou seja, mais que o
avião em si, pesa na escolha as
condições de crédito e garantias
para atrair companhias aéreas ou
empresas de leasing.

A Embraer estima que a de-
manda global por aeronaves re-
gionais chegue a 10,5 mil novos
aviões nos próximos 20 anos,
movimentando cerca de US$ 680
bilhões em vendas. (Folhapress)

Promessa de dinheiro fácil e Pix são
meios mais usados por golpistas

Promessas de dinheiro fácil
vindas de marcas conhecidas com
pagamentos instantâneos via Pix
se tornaram a combinação mais
frequente usada pelos golpistas
online do Brasil. É o que aponta a
segunda edição do relatório A Jor-
nada dos Golpes, divulgado na
quarta-feira (17).

O estudo do Observatório
Lupa, núcleo de pesquisa da
Agência Lupa, tomou por base
115 conteúdos fraudulentos virais
que circularam pelo país entre
maio de 2024 e abril de 2026. Foi
constatado que cerca de um terço
dos golpes exigia pagamentos ex-
clusivamente via Pix. Outros 71%
dos golpes prometiam algum tipo
de vantagem financeira e 74% ex-
ploravam a credibilidade de em-
presas ou personalidades conhe-
cidas para dar às fraudes uma apa-
rência de legitimidade.

A pesquisa identificou que
boa parte dos golpes utiliza estra-
tégias repetitivas que são, por
essa razão, previsíveis. Entre as
estratégias que reaparecem ao
longo do ano com pequenas adap-
tações se incluem promoções fal-
sas, indenizações inexistentes,
vagas de emprego fraudulentas,
benefícios sociais fictícios e brin-
des supostamente gratuitos. E
sempre acompanhando datas sa-
zonais e temas em evidência no
noticiário.

A pesquisadora responsável
pelo estudo, Beatriz Farrugia, in-
dicou que os criminosos não
precisam criar golpes completa-
mente novos para continuar fa-

zendo vítimas.
“Eles reutilizam estruturas

que já funcionaram, adaptam a
narrativa ao contexto do momen-
to e se aproveitam da confiança
que as pessoas depositam em
marcas conhecidas, instituições
e figuras públicas”.

Como isso torna as fraudes
cada vez mais previsíveis, Bea-
triz afirmou que acaba abrindo
espaço para ações preventivas
mais eficazes.

Para aumentar a taxa de su-
cesso das fraudes, os crimino-
sos exploram especialmente
contextos de vulnerabilidade
econômica e a expectativa de
obtenção de dinheiro fácil ou
descontos significativos.

Os pesquisadores identifica-
ram que uma das principais estra-
tégias é a distorção de fatos reais.
Em 66% dos golpes analisados,
criminosos partiram de informa-
ções verdadeiras para construir
narrativas enganosas.

Isso inclui manipulação de re-
portagens jornalísticas, comuni-
cados oficiais, campanhas legíti-
mas, decisões judiciais, programas
governamentais e páginas insti-
tucionais, visando criar conteúdos
que parecem autênticos à primei-
ra vista. No período anterior, esse
índice era de 55%.

Segundo Beatriz, o uso de ele-
mentos reais torna os golpes mais
difíceis de serem identificados.

“Muitas vezes, a fraude não
nasce de uma informação total-
mente inventada, mas da adulte-
ração de fatos verdadeiros, mar-

cas reconhecidas ou notícias que
já circulam na imprensa”.

De acordo com o relatório,
mais de 15 empresas de varejo,
bancos, marketplaces e platafor-
mas digitais tiveram suas marcas
utilizadas indevidamente por cri-
minosos para conferir legitimida-
de às fraudes.

Entre as marcas mais explora-
das, destaque para Mercado Li-
vre e Nubank, com quatro ocor-
rências cada. Shopee, Serasa e
Rede Globo aparecem também
entre os nomes mais utilizados
pelos golpistas.

Além de empresas, persona-
lidades públicas, jornalistas, mé-
dicos e influenciadores foram
frequentemente usados para dar
veracidade às mensagens frau-
dulentas.

A pesquisa evidencia que a
maior parte das fraudes é iniciada
em redes sociais abertas, como
Facebook, Instagram e TikTok,
migrando depois para ambientes
mais privados, especialmente for-
mulários online, onde ocorre a
coleta de dados pessoais, e apli-
cativos de mensagens.

O WhatsApp apareceu em
quase 65% dos golpes analisados
entre maio de 2025 e abril de 2026,
consolidando-se como o principal
canal de circulação desse tipo de
conteúdo no país.

Nesse ambiente, os paga-
mentos instantâneos tornaram-
se uma ferramenta importante
para os criminosos. As transfe-
rências por Pix costumam ser
apresentadas como forma única

de arcar com taxas supostamen-
te necessárias para liberar bene-
fícios, promoções, brindes ou in-
denizações inexistentes.

O relatório chama atenção para
o papel das plataformas digitais
na monetização e circulação de
conteúdos fraudulentos. Em no-
vembro de 2025, documentos in-
ternos da Meta revelados pela
imprensa indicaram que a empre-
sa teria arrecadado em 2024 cer-
ca de US$ 16 bilhões com anún-
cios relacionados a golpes e pro-
dutos proibidos. Esse valor
equivale a cerca de 10% da re-
ceita anual da empresa.

O Observatório Lupa infor-
mou que o caso ampliou o debate
internacional sobre os mecanis-
mos de fiscalização de anúncios e
a responsabilidade das platafor-
mas na prevenção de fraudes.

Beatriz Farrugia sinalizou
para a necessidade de uma atu-
ação coordenada entre empresas
de tecnologia, instituições fi-
nanceiras, órgãos públicos, veí-
culos de imprensa e usuários
para que ocorra o enfrentamen-
to dos golpes online.

A pesquisadora destacou que
o relatório mostra que os golpes
digitais não são aleatórios. Refor-
çou que eles seguem padrões re-
lativamente estáveis de narrati-
va, distribuição e monetização.
“Quanto melhor entendermos es-
ses padrões, maiores serão as
chances de antecipar ameaças,
reduzir vulnerabilidades e prote-
ger os usuários”, concluiu.
(Agência Brasil)
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"Não se meta nas
eleições no Brasil",
diz Lula a Trump

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva defendeu na quarta-feira
(17) que o presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, não
interfira nas eleições brasileiras e respeite o país.

“Por mim, ele pode continuar gostando do Bolsonaro – do pai,
do filho, do neto. Não tenho nenhum problema. É um problema
dele. Afinal de contas, gosto não se discute. Agora, não se meta
nas eleições no Brasil.”

“As eleições no Brasil são um problema do Brasil, como as
eleições americanas são problema deles e não são um problema
meu. A única coisa que eu quero é respeito pelo Brasil, assim como
eu tenho pelos Estados Unidos”, completou.

Em entrevista coletiva após o fim da Cúpula do G7, em Évian,
na França, Lula disse que, se Trump conhece o Brasil pela relação
que ele tem com a família Bolsonaro, ele desconhece o país.

“Ele tem o direito de ter as preferências eleitorais dele, as prefe-
rências ideológicas dele. Eu só espero que ele não fira o código de
ética entre as nações que querem ser respeitadas na sua sobera-
nia. Só espero isso”, concluiu.

Entenda
Mais cedo, também em entrevista coletiva no evento, Trump

classificou o Brasil como um país “um pouco perigoso politica-
mente” e citou a condenação de Eduardo Bolsonaro no Supremo
Tribunal Federal (STF).

“Prenderam ele ou querem prendê-lo. Estão tramando algo para
a sua prisão. Eles jogam bem pesado. Mas ninguém joga mais
pesado que os Estados Unidos”, disse.

O ex-deputado federal foi condenado a quatro anos e dois
meses anos de prisão, em regime semiaberto, pelo crime de coação
no curso do processo.

Ele foi considerado culpado de atuar em Washington a favor
do tarifaço dos Estados Unidos contra as exportações brasileiras,
para intimidar a Suprema Corte e tentar evitar a condenação do pai,
o ex-presidente Jair Bolsonaro, pela tentativa de golpe de Estado
após as eleições de 2022. (Agência Brasil)

Internacional
A partir da quarta-feira (17),

o cooperativismo é reconheci-
do como manifestação da cul-
tura nacional e poderá acessar
recursos de fundos regionais de
desenvolvimento. As duas nor-
mas que fortalecem o setor es-
tão publicadas no Diário Ofici-
al da União.

A Lei nº 15.433, além de con-
siderar o setor parte do conjunto
cultural brasileiro, determina que
o Estado garanta a livre ativida-
de das cooperativas e apoie o
modelo, conforme previsto na
Constituição Federal.

A proposta reconhece o papel
histórico do cooperativismo na
formação social e econômica do
país, presente em diversos setores
e associado a valores como cola-
boração e gestão coletiva.

A Lei Complementar nº 231
inclui as cooporativas no grupo
de beneficiários do Fundo de

Desenvolvimento do Nordeste
(FDNE), do Fundo de Desenvolvi-
mento da Amazônia (FDA) e do
Fundo de Desenvolvimento do
Centro-Oeste (FDCO). A mudança
foi feita por meio de alterações em
normas anteriores e amplia o aces-
so dessas entidades a financiamen-
tos voltados a projetos produtivos.

Acesso a recursos
Com a inclusão, os recursos

desses fundos poderão ser des-
tinados não apenas a empresas,
mas também a sociedades coo-
perativas, desde que organizadas
conforme a legislação do setor.

Na prática, a medida amplia
as possibilidades de financiamen-

to para iniciativas em áreas es-
tratégicas, como infraestrutura,
agroindústria e outros empreen-
dimentos capazes de gerar de-
senvolvimento econômico regi-
onal.

Os fundos regionais têm
como objetivo apoiar projetos
com potencial de impulsionar
novas atividades produtivas e
reduzir desigualdades entre regi-
ões do país, especialmente no
Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Fortalecimento do setor
As duas normas integram um

conjunto de medidas voltadas ao
fortalecimento do cooperativismo
brasileiro. Com maior acesso a fi-
nanciamento e reconhecimento
institucional, o setor ganha res-
paldo para ampliar investimentos,
gerar renda e impulsionar o de-
senvolvimento regional. (Agên-
cia Brasil)
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O grupo de trabalho da Câ-
mara dos Deputados que deba-
teu o projeto de combate à mi-
soginia aprovou na terça-feira
(16) o parecer da deputada Ta-
bata Amaral (PSB-SP). O projeto
de Lei (PL) 896/23 criminaliza a
prática equiparando-a ao crime
de racismo.

A proposta também amplia a
punição para casos praticados
na internet com objetivo de ob-
ter lucro, audiência, engajamen-
to ou visibilidade, além de pre-
ver a realização de campanhas
públicas de enfrentamento à mi-
soginia.

O projeto de lei, que já foi
aprovado no Senado, ainda pre-
cisa ser votado no plenário da
Câmara.

Mais cedo, havia a expecta-
tiva de que a proposta pudesse
ter a análise iniciada no plenário
ainda nesta terça-feira, diante da
decisão do governo de retirar o
regime de urgência para PL 1838/
26, do governo federal, que aca-
ba com a escala de trabalho 6X1.

As duas propostas foram te-
mas da reunião de líderes que
aconteceu na tarde de hoje, mas
os líderes entraram em acordo
para pautar a matéria na última
semana de junho.

O texto classifica o ato de mi-
soginia como a prática, a indu-
ção ou a incitação de violência,
de restrição ao pleno exercício
de direitos ou de ofensa à digni-
dade da mulher, em razão da con-
dição de mulher.

Em seu relatório, Tabata Ama-
ral destacou haver uma conver-
gência central sobre “a íntima re-
lação entre o discurso de ódio e
inferiorização das mulheres e a
prática de crimes graves”, evi-
denciando que o feminicídio é
muitas vezes uma "morte anun-
ciada" precedida por violência
verbal e simbólica.

Entre os pontos levanta-
dos na proposta está o de pro-
porcionar atendimento polici-
al especializado às vítimas,
considerando sua situação de
vulnerabilidade e o risco de re-
vitimização.

“As Delegacias Especializa-
das de Atendimento à Mulher
(Deams) desempenham um pa-
pel fundamental na rede de pro-
teção à mulher e, portanto, ofe-

Proposta que criminaliza
misoginia avança na

Câmara dos Deputados
recem um espaço de acolhimen-
to qualificado e humanizado
para aquelas que enfrentam a
violência decorrente de misogi-
nia”, afirmou a deputada.

A proposta também modifi-
ca o art. 8º da Lei Maria da Pe-
nha (Lei 11.340/2006) para acres-
centar medidas de prevenção da
violência doméstica e familiar
contra a mulher com foco na
identificação precoce de fatores
de risco.

O texto prevê a avaliação pe-
riódica de impacto das ações go-
vernamentais e não governamen-
tais, na promoção de programas
de fortalecimento dos vínculos
familiares e de suportes econô-
micos e sociais voltados para re-
duzir a dependência financeira
que mantém muitas mulheres
presas ao ciclo de abusos.

O parecer também traz pro-
postas para a prevenção primá-
ria e secundária, recomendando
diretrizes para programas de for-
talecimento dos vínculos famili-
ares e de desenvolvimento de
competências parentais, com
ênfase na comunicação não vi-
olenta e na resolução pacífica de
conflitos.

A proposta destaca ainda o
papel da corresponsabilização
familiar e comunitária na inter-
rupção de padrões relacionais
abusivos, “assegurada a centra-
lidade da proteção da mulher e
de seus dependentes”.

Outra medida sugerida é a re-
gulamentação de medidas para
reduzir a dependência financei-
ra como fator de risco para a per-
manência no ciclo da violência
praticada contra mulheres em si-
tuação de vulnerabilidade.

Essas ações deverão ser re-
alizadas em articulação com as
políticas públicas de assistência
social, trabalho, renda, habita-
ção, saúde, educação e autono-
mia econômica.

“A definição de parâmetros
nacionais mínimos tende a for-
talecer a coordenação federati-
va, a integração intersetorial, a
produção de evidências e a efe-
tividade das medidas de pre-
venção, proteção e enfrenta-
mento à misoginia e à violên-
cia contra a mulher, em especi-
al no âmbito digital”, diz o tex-
to. (Agência Brasil)

Justiça manda governo Lula suspender anúncios
pelo fim da escala 6x1 nas redes sociais

A Justiça Federal no Distrito
Federal atendeu a um pedido do
deputado Carlos Jordy (PL-RJ) e
mandou o governo do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
suspender anúncios pelo fim da
escala 6x1 nas redes sociais. O
prazo para cumprir a determina-
ção é de 48 horas, sob pena de
multa, cujo valor não estipulado.

A decisão liminar -provisória-
acolhe parte da solicitação feita em
ação popular do deputado e en-
volve impulsionamentos no You-
Tube, Instagram, Facebook e X. O
WhatsApp ficou fora e, com isso,
o governo manteve sua campanha
em favor da mudança de escala,
uma das maiores bandeiras do pe-
tista e aposta para a reeleição.

A Câmara dos Deputados
aprovou, em 27 de maio, PEC (pro-
posta de emenda à Constituição)
pelo fim da escala 6x1, com redu-
ção da jornada de 44 horas sema-
nais para 42 horas em 60 dias, e
para 40 horas, em 2027, criando a
escala 5x2. A medida precisa, no
entanto, passar pelo Senado.

A AGU, que representa o go-
verno na Justiça, informou por

meio de nota que ainda não foi
comunicada da decisão e "avali-
ará as medidas jurídicas relativas
ao caso".

Em sua decisão, a juíza Po-
llyanna Kelly Maciel Medeiros
Martins Alves afirma que a medi-
da não impede que haja "veicu-
lação orgânica (não patrocinada)
de conteúdo institucional, nem
alcança pronunciamentos presi-
denciais em cadeia nacional de
radiodifusão ou qualquer outro
meio de comunicação".

O deputado Carlos Jordy so-
licitava, além da suspensão de
anúncios pelo fim da escala no
caso dos que tratam diretamente
da proposta em debate no Legis-
lativo, que o presidente fosse
punido por ter feito pronuncia-
mentos em favor da diminuição
da jornada nos dias 7 de março -
pelo Dia Internacional da Mulher-
e 30 de abril, pelo 1º de Maio, Dia
do Trabalho.

Jordy pediu que Lula, a Se-
com (Secretaria de Comunica-
ção), o ministro-chefe da Secom,
Sidônio Palmeira, e a União fos-
sem multados. À causa foi atri-

buído o valor de R$ 1,5 milhão, o
mesmo que teria sido gasto em
pagamentos às empresas digitais
para impulsionamento de propa-
gandas, segundo o processo.

Na ação, o deputado detalha
os gastos com base em dados
extraídos da Meta Ad Library -fer-
ramenta pública de transparência
publicitária da plataforma Meta.
Do total, R$ 881 mil teriam sido
investidos entre os dias 15 e 18
de abril de 2026, quando a PEC
estava sendo debatida na CCJ
(Comissão de Constituição e Jus-
tiça) da Câmara dos Deputados.

"Essa concomitância enfra-
quece a tese do caráter meramen-
te informativo e evidencia, em
cognição sumária, aparente incom-
patibilidade com a finalidade cons-
titucional no processo legislativo,
com uso potencialmente irregular
de recursos públicos", diz a juíza.

Na ação, a União afirma que
o autor não demonstrou haver ile-
galidade, alega ainda que o presi-
dente da República não deveria ter
sido citado, assim como Palmeira e
que a Justiça Federal não seria o
foro adequado, já que há outra ação

similar na Justiça Eleitoral.
A juíza entendeu que o debate

deve ser feito na Justiça Federal
por se tratar de recursos públicos
e decidiu limitar os pedidos feitos
por Jordy, negando parte deles.
Para ela, os pronunciamentos de
Lula em rede nacional já ocorreram
e não há como barrá-los. Também
entendeu não haver motivo para
multa por má-fé.

"Os pronunciamentos em ca-
deia nacional de 07/03/2026 e 30/
04/2026 constituem atos já con-
sumados e exauridos no tempo.
Não há providência liminar útil a
ser deferida quanto a eles, pois
não se suspende o que já se exau-
riu", diz na decisão.

Em nota, a assessoria do de-
putado confirmou a concessão da
liminar e o conteúdo da decisão.
"Restou esclarecido que a medida
não impede a veiculação orgânica
de conteúdo institucional, nem al-
cança pronunciamentos presiden-
ciais em cadeia nacional de radio-
difusão ou qualquer outro meio de
comunicação que não o impulsio-
namento pago nas plataformas di-
gitais." (Folhapress)

Durigan critica PEC que dá autonomia
ao BC por criar “novo Poder”

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, criticou, na quarta-
feira (17), a proposta de emen-
da à Constituição (PEC) que
concede autonomia financeira e
orçamentária ao Banco Central
(BC). A medida foi aprovada na
Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) do Senado, na
semana passada.

Em audiência pública na Câ-
mara dos Deputados, o ministro
argumentou que não se pode, a
pretexto de fortalecer o Banco
Central, criar “uma série de dis-
torções” na contabilidade da au-
toridade monetária do Brasil, as-
sim como no processo de audi-
toria do BC.

“É preciso fortalecer, sim, a
instituição do Banco Central, as-
sim como outras agências, sem
que a gente tenha uma espécie
de novo Poder da República,
que pode mandar projeto de lei,
que não se submete à auditoria
da Controladoria-Geral da
União [CGU]”, disse o ministro
ao responder a perguntas de
parlamentares.

A PEC 65 de 2023, que será
votada no plenário do Senado,
estabelece autonomia administra-
tiva, contábil, orçamentária, fi-
nanceira, operacional e patrimo-
nial ao BC “com ausência de vin-
culação a Ministério ou a qual-
quer órgão ou sistema da Admi-
nistração Pública e de tutela ou
subordinação hierárquica”.

As mudanças previstas no
texto preocupam Durigan. “Até,
inclusive, para a proteção do Ban-
co Central, que acho que tem que
estar bastante dentro das regras
do jogo”, completou.

A proposta permite que o BC
retenha, no seu orçamento, recei-
ta própria criada pela senhoria-
gem (recursos oriundos da
emissão de moeda). Atualmen-
te, o BC tem seu orçamento de-
finido pela Lei Orçamentária
Anual (LOA), e os recursos da
senhoriagem são transferidos
para o Tesouro Nacional.

A receita da senhoriagem foi
de R$ 23,3 bilhões, ao ano, en-
tre 2017 e 2025, enquanto o or-
çamento do BC foi de R$ 4,8 bi-

lhões, ao ano, no mesmo perío-
do. O governo teme que a PEC
traga ainda perda de receitas para
o Tesouro.

Economistas brasileiros pu-
blicaram um manifesto contra a
PEC alegando que o texto facilita
a cooptação do BC pelo setor fi-
nanceiro, que é fiscalizado e re-
gulado pela autoridade monetá-
ria, além de favorecer a manuten-
ção dos altos juros no Brasil.

“A PEC cria independência
seletiva: afasta o BC do controle
democrático do Estado [Con-
gresso, Tribunal de Contas da
União, Executivo], mas o mantém
estruturalmente poroso às influ-
ências do mercado financeiro.
Perdem-se os freios dos poderes
constituídos e os canais de aces-
so do setor privado continuam
abertos”, diz o manifesto.

O documento sustenta que
a PEC fragiliza a fiscalização, o
controle social e a responsabi-
lização do Banco Central; au-
menta a dívida pública; e po-
deria criar um modelo único no
mundo que reúne autonomia

financeira e operacional da auto-
ridade monetária.

Em 2021, foi aprovada e sanci-
onada lei que concedeu ao BC au-
tonomia administrativa e operaci-
onal em relação ao governo, mas a
instituição segue dependente do
Orçamento da União para as ativi-
dades que desempenha.

A PEC 65 amplia a autonomia
do BC ao permitir que a autorida-
de monetária retenha receita pró-
pria criada com a emissão de mo-
edas. A proposta é defendida
pela diretoria do Banco Central,
liderada pelo presidente Gabriel
Galípolo. Ele argumenta que a
instituição está nos limites dos
recursos para cumprir com a mis-
são de fiscalizar e regular o siste-
ma financeiro.

O texto também é defendido
pelos bancos privados, setor que
o BC tem a obrigação de regular
e fiscalizar. A Associação Brasi-
leira de Bancos (ABBC) e a Fe-
deração Brasileira de Bancos (Fe-
braban) têm se manifestado fa-
voravelmente à proposta. (Agên-
cia Brasil)

PGR se manifesta contra revisão
da condenação de Bolsonaro

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) enviou na terça-
feira (16) ao Supremo Tribunal
Federal (STF) um parecer contra
o pedido de revisão criminal do
ex-presidente Jair Bolsonaro para
anular a condenação a 27 anos e
três meses de prisão no proces-
so da trama golpista.

No documento, o procurador-
geral da República, Paulo Gonet,
afirma que o processo já foi en-
cerrado e não foi apresentado
pela defesa do ex-presidente ne-
nhum fato inédito para justificar
mudanças na condenação.

“O título condenatório é hígi-
do e está assentado em vigoroso
conjunto probatório. A execução
da pena imposta a Jair Messias
Bolsonaro foi determinada e man-

tida pela Suprema Corte, após a
apreciação minudente das teses
defensiva”, disse Gonet.

O procurador acrescentou
que não há razão relevante para
diminuir a pena de Bolsonaro.

“As teses suscitadas pelo
autor na inicial da presente ação
revisional não trouxeram nenhum
ineditismo a legitimar a descons-
trução do pronunciamento juris-
dicional definitivo, quer por con-
trariedade ao texto expresso da
lei penal ou à evidência dos au-
tos, quer porque fundada em de-
poimentos, exames ou documen-
tos comprovadamente falsos ou,
ainda, pela descoberta de novas
provas”, completou.

No dia 8 de maio, a defesa de
Bolsonaro protocolou uma revisão

criminal no Supremo e sustentou
que a condenação deve ser revis-
ta porque houve “erro judiciário”.

No recurso, a defesa contestou
a tramitação do processo que con-
denou o ex-presidente. Para os ad-
vogados, por estar na condição de
ex-presidente, Bolsonaro deveria ter
sido julgado pelo plenário da Corte,
e não pela Primeira Turma.

Os advogados também afir-
maram que a delação do ex-aju-
dante de ordens de Bolsonaro,
Mauro Cid, não foi voluntária e
deve ser anulada. A falta de aces-
so integral às provas da investi-
gação também suscitada.

No mérito, a defesa acrescen-
tou que não foram indicadas pro-
vas da participação de Bolsonaro
nos atos golpistas de 8 de janeiro

de 2023 e na liderança de um plano
para planejar um golpe de Estado.

No ano passado, Bolsonaro foi
condenado pela Primeira Turma da
Corte, formada pelos ministros Ale-
xandre de Moraes, Flávio Dino,
Cristiano Zanin e Cármen Lúcia.

Conforme determina o regi-
mento interno do Supremo, a re-
visão criminal deverá ser julgada
pela Segunda Turma, composta
por André Mendonça e Nunes
Marques, ambos indicados por
Bolsonaro, além de Gilmar Men-
des, Dias Toffoli e Luiz Fux.

O relator do caso é Nunes
Marques. Não há prazo para jul-
gamento da revisão.

Atualmente, Bolsonaro está
em prisão domiciliar temporária por
razões de saúde.  (Agência Brasil)
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NOSSA SENHORA DO Ó PARTICIPAÇÕES S.A.
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas referentes aos exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício - 26.631 110.318 28.613 111.701
Ajustes por
  Depreciação e amortização 12, 13 e 14 462 447 9.078 72.667
  Depreciação do direito de uso 15.1 - - - 7.078
  Provisão (reversão) para contingências 23 - - - 26.980
  Perdas (reversão) esperadas em créditos
    de liquidação duvidosa 4 - - (197) (55)
  Resultado da equivalência patrimonial 11 (26.631) (110.818) (7.323) -
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 - - - (1.157)
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 17 - - 880 24.967
  Resultado com operação de Swap 17 - - - (2.596)
  Variação cambial 17 - - - 3.318
  Juros de arrendamento 15.2 - - - 7.138
  Variação monetária líquida 17 - - - 486
  Descontos obtidos com arrendamento 15.2 - - - -
  Valor residual de ativo imobilizado baixado 442 1.865 442 2.769

904 1.812 31.493 253.296
(Aumento) redução dos ativos operacionais
  Contas a receber 4 30.163 (29.886) 31.271 14.385
  Estoques 5 - - 1 (1.081)
  Impostos a recuperar 6 (36) 3 212 (4.398)
  Depósitos judiciais 8 (13) - (13) (3.000)
  Outras contas a receber 7 (88) 6 (306) 874
  Dividendos recebidos 11 21.039 44.920 - -
Aumento (redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 16 (92) 57 301 (642)
  Obrigações trabalhistas e sociais 18 34 - 35 9.877
  Obrigações tributárias 19 3 80 700 8.745
  Adiantamento de clientes 20 - 8 - (528)
  Mútuo a pagar - - - - (2.632)
  Outros contas a pagar 21 (123) 52 (5.604) 1.840
  Demandas judiciais pagas 23 - - - (26.425)
  Receitas de cessões a apropriar 24 - - (40) (122)
Caixa proveniente das atividades operacionais 51.791 17.052 58.050 250.189
Fluxos de caixa das atividades de investimento
  Aquisição de imobilizado 13 (131) (2.191) (2.050) (119.636)
  Aquisição de intangível 14 (428) - (428) (235)
Caixa consumido das atividades de investimento (559) (2.191) (2.478) (119.871)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Captação de empréstimos e financiamentos 17 - - - 113.719
  Emissão de debêntures 22 - - - 3.778
  Amortização de empréstimos – Principal e juros 17 - - - (137.400)
  Amortização de passivo de arrendamento 15.2 - - - (12.000)
  Partes relacionadas 9 2.364 (6.883) 2.364 -
  Lucros distribuídos 25 (d) (53.597) (8.000) (54.923) (8.000)
Caixa aplicado às atividades de financiamento (51.233) (14.883) (52.559) (39.903)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (1) (22) 3.013 90.415
No início do exercício - 28 50 9.546 89.704
No final do exercício - 27 28 12.559 180.119
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (1) (22) 3.013 90.415

Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
  Caixa e equivalentes de caixa 3 27 28 12.559   180.119
  Contas a receber 4 1.763 31.926 8.421 74.381
  Estoques 5 3 4 3 18.318
  Impostos a recuperar 6 36 - 114 7.247
  Outras contas a receber 7 430 342 1.515 19.224
Total do ativo circulante 2.259 32.300 22.612 299.289

Ativo não circulante
  Partes relacionadas 9 28.988 31.352 178 178
  Contas a receber 4 - - 3.246 113.634
  Depósitos e cauções 8 13 - 23 79.669
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 - - - 24.488
  Investimentos 11 113.516 622.408 - -
  Propriedades para investimento 12 - - 160.049 168.147
  Imobilizado 13 1.258 1.943 4.198 565.498
  Intangível 14 564 222 - 2.300
  Direito de uso 15.1 - - 566 62.218
Total do ativo não circulante 144.339 655.925 168.260 1.016.132

    
Total do ativo 146.598 688.225 190.872 1.315.421

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
  Fornecedores 16 376 468 821 24.245
  Empréstimos e financiamentos 17 - - - 75.451
  Obrigações trabalhistas e sociais 18 1.764 1.730 1.776 79.964
  Obrigações tributárias 19 181 178 1.787 25.426
  Adiantamento de clientes 20 - - - 84.754
  Outras contas a pagar 21 694 890 974 35.942
  Passivo de arrendamento 15.2 - - - 6.096
Total do passivo circulante 3.015 3.266 5.358 331.878
Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos 17 - - - 140.271
  Debêntures 22 - - 15.237 14.402
  Provisões para contingências 23 - - - 47.684
  Receitas de cessões a apropriar 24 - - 273 313
  Outras contas a pagar 21 74 - 74 1.331
  Passivo de arrendamento 15.2 - - - 67.287
Total do passivo não circulante 74 - 15.584 271.288
Patrimônio líquido 25
  Capital social 16.549 185.500 16.549 185.500
  Reserva de lucros 123.727 496.226 123.727 496.226
  Ajuste por variações patrimoniais 3.233 3.233 3.233 3.233

143.509 684.959 143.509 684.959
Participação de não controladores - - - 26.421 27.296
Total do patrimônio líquido 143.509 684.959 169.930 712.255
Total do passivo e do patrimônio líquido 146.598 688.225 190.872 1.315.421

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida 26 - - 43.106 1.287.772
Custo dos serviços prestados 27 - - - (981.867)
Lucro bruto - - 43.106 305.905
(Despesas) receitas operacionais
  Despesas gerais e administrativas 28 - (500) (16.372) (137.268)
  Resultado de equivalência patrimonial 11 26.631 110.818 7.322 -
  Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 29 - - 364 3.127
Lucro antes do resultado financeiro eimposto de 
renda e contribuição social 26.631 110.318 34.420 171.764
Resultado financeiro líquido
  Receita financeira 30 - - 1.511 27.448
  Despesa financeira 30 - - (2.218) (40.996)

- - (707) (13.548)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 26.631 110.318 33.713 158.216
Imposto de renda e contribuição social corrente 31 - - (5.100) (47.673)
Imposto de renda e contribuição social diferido 10 - - - 1.158
Lucro líquido do exercício 26.631 110.318 28.613 111.701
Lucro líquido atribuível a
  Atribuível a acionistas controladores - - - 26.631 110.318
  Atribuível a acionistas não controladores - - - 1.982 1.383
Resultado por ação (básico e diluido) - R$ 25 0,27 1,10 0,29 1,12

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 26.631 110.318 28.613 111.701
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 26.631 110.318 28.613 111.701
Resultado abrangente atribuível a
  Acionistas controladores 26.631 110.318 26.631 110.318
  Acionistas não controladores - - 1.982 1.383

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Reservas

Notas
Capital 
 social

Reserva 
de capital

Reserva 
de lucros

Ajuste por variações 
patrimoniais Total

Participação dos 
não controladores

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 185.500 23.431 362.331 3.233 574.495 25.914 600.409
Lucro líquido do exercício - - - 110.318 - 110.318 1.383 111.701
Lucros distribuídos 25.d - - (8.000) - (8.000) - (8.000)
Constituição de reserva legal 25.c - 5.516 (5.516) - - - -
Outras transações de não controladores - - - 8.146 - 8.146 - 8.146
Saldos em 31 de dezembro de 2024 185.500 28.947 467.279 3.233 684.959 27.297 712.256
Redução de capital social e reserva de lucros por cisão 1.2 (168.951) - (345.533) - (514.484) - (514.484)
Lucro líquido do exercício - - - 26.631 - 26.631 1.982 28.613
Lucros distribuídos 25.d - - (53.597) - (53.597) (2.858) (56.455)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 16.549 28.947 94.780 3.233 143.509 26.421 169.930

1. Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não 
devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e 
patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas 
na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
2. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: a) https://www.jornalodiasp.com.br/.
1. Contexto operacional: A Nossa Senhora do Ó Participações S.A. (“Companhia”) foi constituída em 27 de outubro 
de 2010. A sede da Companhia está localizada em São Paulo - SP, na Avenida Domingos de Souza Marques, nº 450, 
3º andar. A Companhia tem por atividade preponderante: a) a prestação de serviços e gestão administrativa e 
financeira própria e de suas coligadas e controladas; e b) a participação em outras Companhias como acionista ou 
quotista (holding não financeira). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 abrangem a Companhia e suas controladas, (conjuntamente referidas 
como “Grupo” e individualmente como “Companhias do Grupo”). As receitas das controladas são obtidas com 
serviços de transportes rodoviários coletivos de passageiros, fretamento, aluguel de imóveis, locação de espaço a 
lojistas, estacionamento e receitas de cessões a apropriar. As controladas diretas e indiretas que compõem o Grupo 
e que foram incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas até 31 de dezembro de 2024 são as seguintes: 
• Auto Viação Urubupungá Ltda.; • Viação Cidade de Caieiras Ltda.; • Viação Santa Brígida Ltda.; • Urubupungá 
Transporte e Turismo Ltda.; • Cantareira Empreendimentos S.A.; • Portubens Administração de Bens Ltda. 
A participação em cada controlada está apresentada na tabela a seguir:
Direta 31/12/2025 31/12/2024
Auto Viação Urubupungá Ltda. (a) - 100,00%
Viação Cidade de Caieiras Ltda. (a) - 100,00%
Viação Santa Brígida Ltda. (a) - 100,00%
Urubupungá Transporte e Turismo Ltda. (a) - 100,00%
Cantareira Empreendimentos S.A. 72,35% 72,35%
Portubens Administração de Bens Ltda. 100,00% 100,00%
(a) Em 15/01/2025, os sócios/acionistas da sociedade Nossa Senhora do Ó S/A, aprovaram operação de cisão parcial 
da Companhia, nos termos da legislação societária aplicável. A operação consistiu na transferência parcial de 
elementos patrimoniais para a sociedade as Sociedades, AVUL Participações S/A - CNPJ.: 59.579.149/0001-02, 
VCC Participações S/A - CNPJ.: 59.563.859/0001-51, UTTL Participações S/A - CNPJ.: 59.563.807/0001-85, 
VSBL Participações S/A - CNPJ.: 59.563.681/0001-49, compreendendo os seguintes ativos: • Participação Societária; 
• Valor contábil total: R$ 514.484. A cisão parcial foi realizada com base no balanço patrimonial levantado em 
15/01/2025, especialmente preparado para este fim, refletindo adequadamente a posição patrimonial da sociedade. 
Os ativos vertidos foram transferidos pelo respectivo valor contábil, sem geração de ganho ou perda na operação. 
A redução patrimonial decorrente da transferência dos ativos foi absorvida parte pela conta de Reserva de Lucros 
e parte pelo Capital Social da sociedade cindida, no montante de R$ 514.484. Em decorrência da operação: 
a) a sociedade cindida permaneceu em funcionamento regular, mantendo suas demais atividades operacionais; 
b) a sociedade beneficiária registrou os ativos recebidos pelos mesmos valores contábeis constantes da escrituração 
da sociedade cindida; c) a operação não alterou o controle societário das empresas envolvidas. A Administração 
entende que a operação está em conformidade com as disposições societárias e contábeis aplicáveis, produzindo 
efeitos a partir de 15/01/2025. 1.1. Reorganização societária do Grupo: De acordo com a Assembleia Geral 
Extraordinária datada de 15 de janeiro de 2025, os acionistas da Nossa Senhora do Ó Participações S.A. (“Companhia”) 
deliberaram a cisão das empresas: • Auto Viação Urubupungá Ltda.; • Viação Cidade de Caieiras Ltda.; • Viação 
Santa Brigida Ltda. e • Urubupungá Transporte e Turismo Ltda. Desta forma, o efeito líquido no patrimônio da 
Companhia decorrente da cisão foi de redução de R$ 514.484, no capital social e Reserva de Lucros, considerando 
que o acervo cindido era o investimento nessas empresas. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela Administração em sua gestão. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração da Companhia em 28 de 
maio de 2025. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Declaração 
de continuidade: A Administração avaliou a capacidade da Companhia e de suas controladas em continuar operando 
normalmente e concluiu que possuem recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, 
a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a sua capacidade de continuar operando. Assim, essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
preparadas com base no pressuposto de continuidade. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas, custos e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Julgamentos - 
As informações sobre julgamentos realizadas na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: • Nota Explicativa nº 2.5 (a) - 
Consolidação: determinação se a Companhia detém de fato controle sobre uma investida; e • Nota Explicativa nº 
11 - Equivalência patrimonial em investidas: determinação se a Companhia tem influência significativa sobre uma 
investida. Incertezas sobre premissas e estimativas - As informações sobre as incertezas realizadas a premissas e 
estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
Explicativa nº 23 - Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do valor justo - Certos instrumentos financeiros 
são mensurados ao valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a 
transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou 
(ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de 
nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de 
mensuração; • Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para 
mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - Técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para 
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao valor justo de forma 
recorrente, a Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a 
categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um 
todo) no fim de cada período de divulgação. 2.5. Políticas contábeis materiais: A fim de proporcionar um 
entendimento de como a Administração forma seus julgamentos a respeito de eventos futuros, incluindo as premissas 
utilizadas nas estimativas e a sensibilidade desses julgamentos para diferentes variáveis e condições, adiante estão 
apresentadas as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas: a) Base de consolidação - 
i) Controladas - A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 
Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as demonstrações contábeis de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. ii) Participação de acionistas não controladores - 
A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não controladores inicialmente pela participação 
proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação da 
Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de 
patrimônio líquido. iii) Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia 
desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados 
no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é 
reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é 
mensurada pelo seu valor justo na data em que há perda de controle. iv) Investimentos em entidades contabilizados 
pelo método da equivalência patrimonial - Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas 
entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não o controle em 
conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em 
conjunto, deve existir um acordo contratual que permite à Companhia controle compartilhado da entidade e dá à 
Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos 
específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. 
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis incluem a participação da Companhia no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa 
ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, investimentos em 
controladas também são contabilizados com o uso desse método. v) Transações eliminadas na consolidação - Saldos 
e transações intragrupo, e qualquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são 
eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas 
são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Caixa e equivalentes de caixa - São representados por 
fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos 
não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de 
liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e, que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. c) Transações em moeda estrangeira 
- Transações em moeda estrangeira são convertidas para o real pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para o real à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo 
em moeda estrangeira são reconvertidos para o real à taxa câmbio na data em que o valor justo foi determinado. 
Itens são monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa de câmbio na data de transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. d) Ativos e passivos financeiros - i) Visão geral - Os instrumentos financeiros são 
reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Inicialmente, ativos e passivos financeiros são registrados pelo seu valor justo acrescido dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria “ao valor justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente 
lançados na rubrica de Resultados Financeiros. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de 
acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. A Companhia 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar 
seus recursos financeiros disponíveis. Ativos financeiros - Classificação e mensuração - A Companhia classifica seus 
ativos financeiros nas seguintes categorias: (a) custo amortizado; e (b) ao valor justo por meio do resultado. 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, conforme a seguir: i) Ativos 
financeiros - Custo amortizado - Esses ativos são contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetiva 
subtraindo-se o valor referente às perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa. Além disso, é considerado 
para apuração do custo amortizado o montante de principal pago. ii) Ativos financeiros - Ao valor justo por meio 
de resultado - Incluem ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 
A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros e correção monetária decorrentes da avaliação 
ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na rubrica de receitas ou despesas financeiras. 
A Companhia reconhece como ativos financeiros classificados nesta categoria: caixas, equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não realizou nenhuma transação com 
instrumentos financeiros derivativos incluindo operações de hedge. iii) Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros - Os requerimentos de avaliação ao valor recuperável de ativos financeiros são baseados em um modelo 
de perda de crédito sobre dados históricos e em modelo prospectivo de perdas esperadas. Passivos financeiros - Os 
passivos financeiros são classificados entre as categorias adiante de acordo com a natureza dos instrumentos 
financeiros contratados ou emitidos: i) Passivo financeiro - Custo amortizado - Os empréstimos e financiamentos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido de quaisquer custos de transação atribuíveis e, 
subsequentemente, apresentados ao custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros e a atualização 
monetária, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado financeiro, quando incorridos. ii) Passivo financeiro 
- Ao valor justo por meio de resultado - Incluem passivos financeiros usualmente negociados antes do vencimento, 
passivos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio de resultado e derivativos. A cada data de 
balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros e a atualização monetária decorrentes da avaliação ao valor 

justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado financeiro. e) Contas a receber - São registradas e mantidas 
no ativo pelo valor nominal e deduzidas das perdas esperadas com base em análise dos valores a receber e em 
montante considerado pela Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses 
créditos. Não há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber devido ao curto prazo de realização. As perdas 
esperadas em créditos de liquidação duvidosa são constituídas em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando o seguinte critério: 
análise individual dos devedores, independentemente do período de vencimento, conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 4. As despesas com a constituição da provisão para perda esperada de créditos foram registradas na 
rubrica “despesas gerais e administrativas” na demonstração do resultado. f) Estoques - Os materiais de almoxarifado 
estão avaliados pelo custo médio de aquisição, não superando o preço corrente de mercado e as provisões de 
estoques obsoletos são constituídas sempre que identificados. g) Propriedades para investimento - São representadas 
nas controladas por imóveis das garagens de ônibus (terrenos e galpões) e terrenos e edifícios em shopping centers 
mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ ou valorização do capital, conforme divulgado na Nota Explicativa 
nº 12. As propriedades para investimento são inicialmente registradas pelo custo de aquisição ou construção. 
Os custos incorridos relacionados as propriedades para investimento em utilização, como: manutenções, reparações, 
seguros e impostos sobre propriedades, são reconhecidos como custo na demonstração do resultado do exercício 
a que se refere. Os encargos financeiros de empréstimos e financiamentos incorridos durante o período de construção, 
quando aplicável, são capitalizados. h) Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo 
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas na demonstração do resultado. Custos 
subsequentes - Os custos posteriores ao reconhecimento inicial são reconhecidos no valor contábil do item, caso 
seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que 
o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro 
é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Depreciação - A depreciação é calculada linearmente baseada na vida útil dos ativos, sobre seu valor depreciável, 
que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O valor residual e a vida 
útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma 
prospectiva, quando for o caso. A depreciação é reconhecida no resultado, baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais reflete 
o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ao final de cada exercício se avalia 
a existência de indícios de deterioração do valor recuperável e/ou vida útil dos ativos. Havendo algum indício, é 
estimado o valor residual recuperável do ativo respectivo e se ajusta de forma correspondente, caso o valor contábil 
exceda o valor recuperável. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

2025 2024
Instalações e benfeitorias 4 anos 4 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos 10 anos
Ônibus 5 a 10 anos 5 a 10 anos
Veículos de suporte operacional 5 a 10 anos 5 a 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos 5 anos
Validadores eletrônicos 5 anos 5 anos
Benfeitorias em bens de terceiros 4 anos 4 anos
Benfeitorias em imóveis públicos 4 anos 4 anos
i) Intangível - O intangível está contabilizado pelos custos de aquisição, deduzidos da amortização acumulada. Os 
softwares utilizados pela Companhia são amortizados pela vida útil dos ativos que corresponde ao período de cinco 
anos. j) Perda por redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”) - O saldo do imobilizado e intangível são 
revistos ao final de cada exercício para determinar se há qualquer indicação de que esses ativos sofreram uma perda 
por redução ao valor recuperável. Se houver indicação de um problema de recuperação, o valor recuperável de 
qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é estimado e comparado com o seu valor contábil. Se o 
valor recuperável estimado for menor, o valor contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado e uma 
perda por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida imediatamente no resultado do exercício, com possível 
reversão no futuro, se julgado aplicável. A Administração analisou a probabilidade de indicação de perda ou redução 
do valor recuperável do imobilizado e intangível, concluindo que não caberia qualquer ajuste de redução em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024. k) Arrendamentos - A Companhia avalia, na data de início do contrato, se este é ou 
contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para aqueles de curto prazo e os de ativo de baixo valor. 
A Companhia reconhece os passivos e arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os arrendatários devem reconhecer separadamente 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. 
Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de 
uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos 
ativos, conforme a seguir: • Aluguel Garagem Auto Viação Urubupungá - Osasco - 20 anos; • Aluguel Garagem Viação 
Santa Brígida - Mangalot - 15 anos; e • Aluguel Garagem Urubupungá Transporte e Turismo - Jaguara - 5 anos. 
Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ao final do prazo do 
arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando-
se a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução ao valor recuperável. 
Passivos de arrendamento - Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o respectivo prazo. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento, que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção 
de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir o arrendamento. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início, porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após 
a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado 
se houver uma modificação do contrato, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 
do arrendamento (por exemplo, alterações em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou 
taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de 
compra do ativo subjacente. Arrendamento de curto prazo e de ativos de baixo valor - A Companhia aplica a isenção 
de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e 
equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que 
não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo 
valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento 
de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao 
longo do prazo do arrendamento. l) Outros ativos (circulante e não circulante) - Um ativo é reconhecido no balanço 
quando se trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera que 
resultem em benefícios econômico-futuros. São demonstrados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais, auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. 
m) Fornecedores - São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
01 ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. São, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. n) Empréstimos 
e financiamentos - São registrados pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de juros, calculado “pro rata dia” até a data de encerramento das 
demonstrações contábeis, deduzidos das parcelas amortizadas. As parcelas vincendas em período acima de 12 
meses são classificadas no passivo não circulante. o) Adiantamento de clientes - Os adiantamentos de clientes 
referem-se à venda de crédito dos cartões do Bilhete Eletrônico Municipal (BEM) e estão registrados no balanço a 
valor presente. O cartão BEM é um meio de pagamento que utiliza cartão, o qual armazena créditos eletrônicos 
para serem utilizados no pagamento das tarifas nos veículos do sistema de transporte coletivo dos municípios de 
Osasco, Cajamar e Santana de Parnaíba. Esses veículos são equipados com validadores eletrônicos instalados junto 
às catracas, permitindo o débito da tarifa automaticamente nesse cartão. Os adiantamentos são realizados para 
receita à medida que os clientes utilizam o cartão para pagamento do transporte público. p) Provisão para 
contingências - Provisões são constituídas para todos os riscos ou processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. q) Outros passivos circulantes e não circulantes - Um passivo é 
reconhecido no balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias e/
ou cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial. r) Reconhecimento de receitas - A receita de serviço 
prestado é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa na sua realização. A receita de aluguéis é reconhecida de forma linear com base no prazo dos contratos, 
levando em consideração o reajuste contratual. As receitas derivam principalmente das seguintes atividades: 
i) Serviços de transportes rodoviários coletivos de passageiros: são receitas oriundas dos serviços de transporte 
coletivo de passageiros, reconhecidas pelo valor individual das bilhetagens incorridas; ii) Fretamento: refere-se aos 
serviços de transporte turístico e rodoviário coletivo de passageiros, sob o regime de fretamento contratados e 
eventuais, que são reconhecidos pelo valor do serviço prestado; iii) Aluguel de imóveis: refere-se à locação de 
imóveis próprios (garagens e galpões). A receita de aluguel é reconhecida de acordo com o princípio da competência, 
ou seja, quando o direito à receita é estabelecido e a prestação do serviço está concluída; iv) Aluguel: refere-se à 
locação de espaço a lojistas e outros espaços comerciais, como stands de venda e inclui a locação de espaços 
comerciais para publicidade e promoção. O aluguel de lojas a lojistas de shopping centers corresponde ao maior 
percentual das receitas da Companhia. A receita é reconhecida conforme realização na competência; 
v) Estacionamento: refere-se à receita com a exploração de estacionamentos. A receita é reconhecida quando o 
serviço é prestado, conforme o princípio de competência; e vi) Receitas de cessões a apropriar: as receitas de 
cessões de direitos de uso a lojistas e usufrutos de frações ideais do Empreendimento Cantareira Norte Shopping 
são apropriadas ao resultado de acordo com o prazo respectivo do primeiro contrato de aluguel, ou do contrato de 
direitos de uso. s) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos - A provisão para imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro líquido são contabilizadas pelo regime de lucro real e presumido e foi constituída 
à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240 mil no ano. 
A contribuição social sobre o lucro líquido foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Conforme 
facultado pela legislação tributária, determinadas controladas incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas 
optaram pelo regime de tributação com base no lucro presumido. A base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social é calculada à razão de 16% e 32% sobre as receitas brutas provenientes da prestação de serviços, 
100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplica à alíquota regular de 15%, acrescida do adicional de 10% para 
o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Os tributos diferidos, quando aplicável, são calculados sobre 
os prejuízos fiscais e diferenças temporárias, decorrentes das adições e exclusões efetuadas no resultado contábil 
para fins da determinação do resultado tributário. Essa contabilização está fundamentada na expectativa de realização 
de lucros tributáveis para o próximo exercício. t) Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas - Para 

as seguintes normas ou alterações a Administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas
demonstrações contábeis da Sociedade, a saber: i) O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das
Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027.
O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. As entidades são obrigadas a classificar todas as
receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de
investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são
obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará.
As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas
demonstrações contábeis. Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas
demonstrações contábeis. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como
ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método
indireto. Outras normas contábeis - Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto
significativo nas demonstrações contábeis consolidadas do Grupo: Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC
02/IAS 21); Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7). A Companhia
analisará os impactos e a aplicabilidade destas revisões para o exercício com início em 1º de janeiro de 2025.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa 6 10 17 1.933
Bancos conta movimento - - - 71
Aplicações financeiras 21 18 12.542 178.115
Total 27 28 12.559 180.119
4. Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
C.M.T - Cartão Eletrônico (a) - - - 7.786
São Paulo Transporte S.A. (c) - - - 106.847
Clientes (b) - - 11.602 29.985
Cartão Sênior Escolar e Paulista (a) - - - 3.617
CIA. Municipal de Transp. de Osasco-CMTO (d) - - - 12.632
Interpass Participações S.A (e) - - - 2.301
Prefeitura de Osasco (f) - - - 3.674
Prefeitura de Cajamar (f) - - - 12.669
Prefeitura de Franco da Rocha (f) - - - 4.605
Prefeitura de Caieiras (f) - - - 2.306
Dividendos a receber - 30.000 - -
Outros 1.763 1.926 4.963 8.085
Perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa - - (4.898) (6.492)
Total 1.763 31.926 11.667 188.015
Circulante 1.763 31.926 8.421 74.381
Não circulante - - 3.246 113.634
5. Estoques Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Combustíveis - - - 4.614
Óleos, graxas e lubrificantes - - - 689
Peças, componentes e acessórios - - - 7.515
Pneu - - - 1.097
Estoque em poder de terceiros - - - 1.248
Recondicionados - - - 1.211
Outros 3 4 3 1.944
Total 4 4 3 18.318
6. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRRF - - 79 1.339
IRPJ/CSLL (a) - - 35 5.461
PIS - - - 7
COFINS - - - 286
Outros - - - 154
Total - - 114 7.247
7. Outras contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento a fornecedores (a) - 1 1.085 10.291
Adiantamento de férias 49 46 49 2.970
Seguros diversos - - - 165
Convênio médico 18 11 18 -
Vale-refeição (b) 52 51 52 5.282
Software 302 224 302 495
Outros 9 9 9 21
Total 430 342 1.515 19.224
8. Depósitos e cauções Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Depósitos processos trabalhistas 13 15.570
Depósitos judicial INSS sobre PLR - 1.770
Depósitos processos fiscais - 12.298
INSS - FAP (a) - 37.102
Depósito judicial União Federal (b) - 7.769
Outros 10 2.160
Total 23 76.669
9. Partes relacionadas Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Debêntures a receber - Cantareira 28.988 28.988 - -
Mútuo a receber - 2.364 - -
Outros - - 178 178
Total 28.988 31.352 178 178
10. Imposto de renda e contribuição social diferidos Consolidado
Imposto de renda e contribuição social diferidos 31/12/2025 31/12/2024
Provisão para demandas judiciais - 47.685
Outras provisões - 19.946
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social - 4.396
Total - 72.027
Total do IRPJ e CSLL diferidos ativo (34%) - 24.488
11. Investimentos Controladora

% de participação 31/12/2025 31/12/2024
Diretas
Cantareira Empreendimentos S.A. 72,35% 15.622 21.533
Ágio sobre investimento Cantareira Empreendimentos S.A. 72,35% 53.513 49.890
Urubupungá Transportes e Turismo Ltda. 100,00% - 48.016
Viação Santa Brígida Ltda. 100,00% - 303.375
Viação Cidade de Caieiras Ltda. 100,00% - 40.906
Auto Viação Urubupungá Ltda. 100,00% - 116.396
Portubens Administração de Bens Ltda. 100,00% 44.381 42.292
Total 113.516 622.408
12. Propriedades para investimento Consolidado

% - Taxa de depreciação 31/12/2025 31/12/2024
Terrenos N/A 38.113 38.113
Edificações 4% 194.604 194.729
Garagem para ônibus 4% 4.009 4.009
( - ) Depreciação acumulada (76.677) (68.704)
Total 160.049 168.147

13. Imobilizado Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Total
Controladora estimada (em anos) 31/12/2024 Adição Baixa 31/12/2025 31/12/2024 Adição Baixa 31/12/2025 31/12/2025
Instalações e benfeitorias 4 11 - - 11 (11) - - (11) -
Máquinas e equipamentos 10 76 - - 76 (55) (6) - (61) 15
Móveis e utensílios 10 80 - - 80 (30) (6) - (36) 44
Equipamentos de informática 5 2.593 - - 2.593 (1.018) (376) - (1.394) 1.199
Imobilizado em construção - 297 131 (428) - - - - - -
Total 3.057 131 (428) 2.760 (1.114) (388) - (1.502) 1.258
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(continuação) NOSSA SENHORA DO Ó PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 12.970.783/0001-15
Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Total

estimada (em anos) 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2024
Instalações e benfeitorias 4 11 - - 11 (10) (1) - (11) -
Máquinas e equipamentos 10 76 - - 76 (49) (6) - (55) 21
Móveis e utensílios 10 76 5 - 81 (24) (7) - (31) 50
Equipamentos de informática 5 780 1.812 - 2.592 (727) (291) - (1.018) 1.574
Imobilizado em construção - 2.022 141 (1.865) 298 - - - - 298
Total 2.965 1.958 (1.865) 3.058 (810) (305) - (1.115) 1.943

Média de vida 
útil estimada 

(em anos)

Bens em operação Depreciação acumulada Total

Consolidado 31/12/2024
Baixa 

por cisão Adição Baixa (b) 31/12/2025 31/12/2024
Baixa 

por cisão Adição Baixa 31/12/2025 31/12/2024
Instalações e benfeitorias 4 12.863 (7.598) 19 - 5.284 (11.019) 7.187 (526) - (4.358) 926
Máquinas e equipamentos 10 14.606 (14.234) 14 - 386 (11.971) 11.679 (35) - (327) 59
Móveis e utensílios 10 4.627 (3.929) - - 698 (4.187) 3.674 (63) - (576) 122
Ônibus (a) 5 a 10 961.317 (961.317) - - - (429.199) 429.199
Veículos de suporte operacional 5 a 10 4.747 (4.747) - - - (2.906) 2.906
Equipamentos de informática 5 9.935 (7.152) - - 2.783 (8.136) 6.938 (379) - (1.577) 1.206
Validadores eletrônicos 5 15.338 (15.338) - - - (13.189) 13.189 - - - -
Benfeitorias em 4 37.570 (37.570) - - - (15.195) 15.195 - - - -
bens de terceiros - - -
Benfeitorias em 4 4.139 (4.139) - - - (4.139) 4.139 - - - -
imóveis públicos - - -
Imobilizado em andamento - 297 - 2.016 (428) 1.885 - - - - - 1.885
Total 1.065.439 (1.056.024) 2.049 (428) 11.036 (499.941) 494.106 (1.003) - (6.838) 4.198

Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Total
estimada (em anos) 31/12/2023 Adição Baixa (b) 31/12/2024 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2024

Instalações e benfeitorias 4 12.825 38 - 12.863 (10.218) (800) - (11.018) 1.845
Máquinas e equipamentos 10 13.757 850 (1) 14.606 (11.392) (578) 1 (11.969) 2.637
Móveis e utensílios 10 4.544 84 - 4.628 (4.038) (150) - (4.188) 440
Ônibus (a) 5 a 10 872.144 114.792 (25.621) 961.315 (394.360) (59.558) 24.719 (429.199) 532.116
Veículos de suporte operacional 5 a 10 3.211 1.610 (74) 4.747 (2.666) (314) 74 (2.906) 1.841
Equipamentos de informática 5 8.051 1.882 - 9.933 (7.744) (392) - (8.136) 1.797
Validadores eletrônicos 5 15.101 237 - 15.338 (12.583) (606) - (13.189) 2.149
Benfeitorias em
bens de terceiros 4 37.570 - - 37.570 (13.708) (1.487) - (15.195) 22.375
Benfeitorias em imóveis públicos 4 4.139 - - 4.139 (4.139) - - (4.139) -
Imobilizado em andamento - 2022 141 (1.865) 298 - - - - 298
Total 973.364 119.634 (27.561) 1.065.437 (460.848) (63.885) 24.794 (499.939) 565.498
14. Intangível Bens em operação Amortização acumulada Controladora
Controladora 31/12/2024 Adição Baixa 31/12/2025 31/12/2024 Adição Baixa 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024
Programas e software 1.332 428 (13) 1.747 (1.110) (73) - (1.183) 564 222
Total 1.332 428 (13) 1.747 (1.110) (73) - (1.183) 564 222

Bens em operação Amortização acumulada Controladora
31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Programas e software 1.097 234 - 1.331 (966) (143) - (1.109) 222 (832)
Total 1.097 234 - 1.331 (966) (143) - (1.109) 222 (832)

Bens em operação Amortização acumulada Controladora

Consolidado 31/12/2024
Baixa 

por cisão Adição Baixa 31/12/2025 31/12/2024
Baixa 

por cisão Adição Baixa 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024
Licença de transporte 5.752 (5.752) - - - (4.065) 4.065 - - - - 1.687
Programas e software 7.773 (6.346) 428 (14) 1.841 (7.406) 6.199 (73) - (1.280) 562 367
Direitos amortizáveis 1.010 (1.010) - - - (775) 775 - - - - 235
Marcas e patentes 11 (7) - - 4 - - - - - 4 11
Total 14.546 (13.115) 428 (14) 1.845 (12.246) 11.039 (73) - (1.280) 566 2.300

Bens em operação Amortização acumulada Controladora
31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Licença de transporte 5.752 - - 5.752 (3.569) (496) - (4.065) 1.687 2.183
Programas e software 7.538 235 - 7.773 (7.204) (202) - (7.406) 367 334
Direitos amortizáveis 1.010 - - 1.010 (704) (71) - (775) 235 306
Marcas e patentes 11 - - 11 - - - - 11 11
Total 14.311 235 - 14.546 (11.477) (769) - (12.246) 2.300 2.834

15. Direito de uso e passivo de arrendamento: 15.1. Direito de uso
31/12/2024 Baixa por Cisão 31/12/2025

Imóveis 62.218 (62.218) -
Total 62.218 (62.218) -

31/12/2023 Depreciação Remensuração (a) 31/12/2024
Imóveis 50.702 (7.078) 18.594 62.218
Total 50.702 (7.078) 18.594 62.218

16. Fornecedores Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores 376 468 821 24.245
Total 376 468 821 24.245

17. Empréstimos e financiamentos

Consolidado
Taxas a.a. 31/12/2025 31/12/2024

Banco Itaú (a) 4,7% e 4,02% - 21.685
Banco Safra 10,31% - 3.438
Banco Mercedes-Benz 10,40% - 34.563
Banco Volvo Brasil S/A 10,09% - 9.692
Banco Santander 10,09% - 2.307
Consórcios 9,85% - 44.234
Banco Bradesco S/A 9,60% - 21.514
Banco do Brasil S/A 9,17% - 91.185
(-) Encargos Financeiros - (12.896)
Total - 215.722
Circulante - 75.451
Não circulante - 140.271
18. Obrigações trabalhistas e sociais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Salários a pagar 233 214 234 14.184
Pensão alimentícia a pagar 2 4 2 376
PLR a pagar - - - 3.470
INSS a recolher 244 231 245 6.283
FGTS a recolher 80 165 81 4.502
Provisão de férias e encargos 1.205 783 1.214 49.296
Outros - 333 - 1.853
Total 1.764 1.730 1.776 79.964

19. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

PIS a recolher - - 28 1.841
IRPJ a recolher - - 986 6.347
CSLL a recolher - - 400 2.952
ISS a recolher - - 50 299
ICMS a recolher - - - 155
COFINS a recolher - - 129 8.511
IRRF a recolher 178 168 178 3.366
Impostos retidos de 
  terceiros a recolher 1 10 10 52
Outras obrigações a recolher 2 - 5 1.903
Total 181 178 1.787 25.426

20. Adiantamento de clientes Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Bem Eletrônico-Santana de Parnaíba - 3.784
Bem Eletrônico-Cajamar - 7.506
Bem Eletrônico-Caieiras - 9.582
Bem Eletrônico-Franco da Rocha - 17.066
Bem Eletrônico-Osasco - 46.003
Outros - 813
Total - 84.754

21. Outras contas a pagar Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a pagar - CMT (a) - - - 27.183
Portabilidade Fopag 96 - 96 -
Adiantamento de clientes 600 860 767 1.543
Indenizações - - - 2.903
Outras provisões - - - 121
Outros 71 - 185 5.523
Total 767 860 1.048 37.273
Circulante 693 860 974 35.942
Não circulante 74 - 74 1.131

22. Debêntures Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Debêntures 15.237 14.402
Total 15.237 14.402

23. Provisões para contingências Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Trabalhista - 43.532
Tributária - 7
Cível - 4.145
Total - 47.684
24. Receitas de cessões a apropriar Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Cessão de direitos a apropriar 273 313
Total 273 313
25. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 15 de janeiro de 2025 a Nossa Senhora 
do Ó Participações S/A., realizou operação de cisão parcial, conforme deliberação 
societária formalizada em reunião. A operação compreendeu a transferência de parcela 
do patrimônio da Companhia. Em decorrência da cisão parcial, o capital social da 
sociedade foi reduzido de R$ 185.000 para R$ 16.549, representando uma redução de 
R$ 168.951, registrada contabilmente no patrimônio líquido da entidade. A referida 
redução decorre exclusivamente da versão patrimonial transferida à sociedade 
beneficiária da cisão, não caracterizando devolução de recursos aos sócios, 
permanecendo preservada a continuidade operacional das atividades remanescentes 
da sociedade. Os registros contábeis da operação foram efetuados em conformidade 
com a legislação societária aplicável e com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
b) Reserva de lucros - A Administração da Companhia propôs a constituição da reserva 
de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo de lucros acumulados em 
31 de dezembro de 2025 no valor de R$ 26.631 (R$ 110.318 em 31 de dezembro de 
2024). c) Reserva legal - Serão aplicados 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, antes de qualquer outra destinação, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, 
que não excederá 20% do capital social. No exercício de 2024 foi constituído o montante 
de R$ 28.947 como reserva legal (R$ 23.926 em 31 de dezembro de 2023). Em 15 de 
janeiro de 2025 a Nossa Senhora do Ó Participações S/A. realizou operação de cisão 
parcial, conforme deliberação societária formalizada em reunião. Em decorrência da 
cisão parcial, houve baixa de investimento de R$ 514.484. d) Lucros distribuídos - 
O estatuto social da Companhia prevê a distribuição anual de lucros aos sócios, não 
cumulativo, equivalente até 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, 
após a destinação de 5% para reserva legal, conforme mencionado anteriormente, e a 
importância necessária para as provisões de contingência e demais previsões legais, 
conforme §2º do artigo 202, da Lei nº 6.404/76. A Companhia poderá distribuir dividendos 
anuais, intermediários ou intercalares, mediante aprovação na Assembleia Geral. No 
exercício de 2025, foram distribuídos R$ 53.597 (R$ 8.000 no exercício de 2024). 
e) Resultado por ação Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro (prejuízo) atribuível 
  aos acionistas 26.631 110.318 28.613 111.701
Lucro (prejuízo) atribuível 
 aos acionistas da Companhia 26.631 110.318 28.613 111.701
Quantidade de ações 100.000 100.000 100.000 100.000
Lucro (prejuízo) atribuível 
  aos acionistas da Companhia 0,27 1,10 0,29 1,12
A Companhia não possui instrumentos financeiros ou contratos que possam resultar 
em diluição do lucro por ação nos períodos apresentados.
26. Receita líquida Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta
Receita bruta de serviços - 1.162.855
Fretamento - 125.653
Consultoria empresarial - 140
Aluguéis 36.877 19.601
Estacionamento 7.969 6.940
Cessão de diretos 122 148
Total 44.967 1.315.337
Imposto e contribuições sobre receitas
PIS (261) (1.328)
COFINS (1.203) (6.124)
I.C.M.S. - (1.162)
I.S.S. (398) (4.014)
Contribuição previdenciária (sobre a receita bruta) - (14.937)
Total (1.862) (27.565)
Receita líquida 43.106 1.287.772
As variações observadas nas rubricas apresentadas refletem os efeitos da reorganização 
societária/cisão realizada no período, impactando a comparabilidade com os saldos 
do exercício anterior.
27. Custo dos serviços prestados Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Custo com pessoal - (520.059)
Combustível/lubrificantes - (279.601)
Materiais - (72.462)
Serviços - (4.412)
Legalizações - veículos - (17.385)
Aluguéis - (3.612)
Manutenção de bens e instalações - (2.685)
Concessionárias - (649)
Depreciação/amortização - (61.203)
Serviços profissionais - (4.709)
Custeio consorcio CMT/Anhanguera - (9.381)
Outros custos - (5.709)
Custos dos serviços prestados - (981.867)
As variações observadas nas rubricas apresentadas refletem os efeitos da reorganização 
societária/cisão realizada no período, impactando a comparabilidade com os saldos 
do exercício anterior.
28. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Despesa com pessoal - - (144) (59.770)
Despesa com veículos - - (12) (1.139)
Legalização de veículos - - (1.217) (1.245)
Aluguéis - - (27) (2.877)
Manutenção de bens e 
instalações - - (4.164) (9.328)
Concessionárias - - (25) (4.235)
Depreciação/amortização - - (8.617) (16.845)
Serviços profissionais - - (1.718) (11.333)
Outras despesas - - (449) (30.496)
Gerais e administrativas - - (16.372) (137.268) 
As variações observadas nas rubricas apresentadas refletem os efeitos da reorganização 
societária/cisão realizada no período, impactando a comparabilidade com os saldos 
do exercício anterior.

29. Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Outras receitas
Indenizações e precatórios - 2.381
Venda de sucata - 1.351
Receita de negociação da folha - 855
Venda de imobilizado - 6.356
Outras receitas 445 9.803
Total das outras receitas 445 20.746
Outras despesas
Indenização de sinistro - (4.155)
Provisão para contingência - (67)
Despesas tributárias - (3.336)
Créditos incobráveis - (7.127)
Outras despesas (81) (2.934)
Total das outras despesas (81) (17.619)
Resultado financeiro líquido 364 3.127
As variações observadas nas rubricas apresentadas refletem os efeitos da reorganização 
societária/cisão realizada no período, impactando a comparabilidade com os saldos 
do exercício anterior.
30. Resultado financeiro líquido Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Juros (c) 73 7.302
Juros sobre aplicações financeiras 1.324 14.255
Descontos obtidos - 72
Resultado com liquidação de Swap - 3.232
Variação cambial -
Outras receitas financeiras 114 248
Total 1.511 25.109
Despesas financeiras
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos - (24.839)
Resultado sobre operação de Swap - (3.318)
Juros sobre arrendamento - (7.139)
Descontos concedidos (1.152) (658)
Despesas bancárias (3) (372)
Outras despesas financeiras (1.062) (2.331)
Total (2.218) (38.657)
Resultado financeiro líquido (707) (13.548)
As variações observadas nas rubricas apresentadas refletem os efeitos da reorganização 
societária/cisão realizada no período, impactando a comparabilidade com os saldos 
do exercício anterior.
31. Imposto de renda e contribuição social corrente
Reconciliação da alíquota efetiva dos impostos é conforme segue:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Resultado antes do imposto de renda e da 
  contribuição social 47.049 158.215
Alíquota básica 34% 34%
Impostos com base na alíquota básica
   (Sociedades tributadas pelo lucro real) - (53.793)
Controladas tributadas pelo lucro presumido (5.100) (1.208)
Efeito líquido das diferenças temporárias e permanentes - 7.328
Imposto de renda e contribuição social (5.100) (47.673)
Alíquota efetiva 100% 30,13%
As variações observadas nas rubricas apresentadas refletem os efeitos da reorganização 
societária/cisão realizada no período, impactando a comparabilidade com os saldos 
do exercício anterior.
32. Instrumentos financeiros 2025 2024

Notas
Saldo 

contábil
Valor 
justo

Saldo 
contábil

Valor 
justo

Ativos mensurados pelo valor 
  justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 3 13.097 13.097 178.115 178.115
Total 13.097 13.097 178.115 178.115

2025 2024

Notas
Saldo 

contábil
Valor 
justo

Saldo 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros 
  (circulantes e não circulantes)
Caixa e equivalentes de caixa 3 12.559 12.559 2.004 2.004
Contas a receber de clientes 4 11.671 11.671 188.015 188.015
Outras contas a receber 7 1.515 1.515 19.224 19.224
Total 25.745 25.745 209.243 209.243
Passivos mensurados pelo
custo amortizado
Fornecedores 16 822 822 24.242 24.242
Empréstimos e financiamentos 17 - - 215.722 215.722
Debêntures 22 15.237 15.237 14.402 14.402
Outras contas a pagar 21 1.048 1.048 37.273 37.273
Total 17.107 17.107 291.639 291.639

Notas 2025 2024
Caixa e equivalente de caixa 3 12.559 2.004
Aplicações financeiras 3 13.097 178.115
Contas a receber 4 11.671 188.015
Outras contas a receber 7 1.515 19.224
Total 38.842 387.358

Instrumento financeiro
Inde- 
xador

Taxa de 
juros  

a.a. %

R$ - 
Posição em 

31/12/2025

% - Cenário 
razoavel- 

mente 
possível

R$ - 
Exposição

Aplicações financeiras CDI 80,13% 13.097 90,97% 1.420
Exposição - - - - 1.420
33. Cobertura de seguros: A controlada Cantareira Empreendimento S.A. possui 
cobertura de seguros com a Chubb Seguros Brasil com vigência de 22 de novembro de 
2025 a 22 de novembro de 2026. Não é parte do escopo do auditor independente a 
avaliação quanto à suficiência das coberturas contratadas, bem como da adequação 
das coberturas de seguros.
34. Transações que não afetam o caixa

Notas 2025 2024
Transações de investimento
Baixa de investimento 25 a,c 514.484 -
Reajuste de contrato de arrendamento 15.1 - 18.592
Total 514.484 18.592
Transações de financiamento -
Baixa de investimento 25 a,c 514.484 -
Reajuste de direito de uso 15.2 - 18.592
Total 514.484 18.592

 LUIZ AUGUSTO SARAIVA GISLAINE RODRIGUES BORGES
 Administrador Gerente Controladoria
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EXTRATO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS RESUMIDAS
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre 
essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas está disponível eletronicamente no seguinte endereço: https://www.jornalodiasp.com.br/. 
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas foi emitido em 28 de maio de 2026, sem modificação.
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CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF N.º 60.829.215/0001-41 - NIRE 35.300.055.381

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  REALIZADA EM 10 DE JUNHO DE 2026.
1. Local, Dia e Hora: Na sede social da CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A. (“Companhia”) na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Altamira do Paraná, nº 34, Vila Jaguara, CEP 05118-020, no dia 10 de ju-
nho de 2026 às 11:00 horas. 2. Convocação e Presença -
grafo 4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. 3. Mesa
Leite Silveira.  4. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação da outorga da Alienação Fiduciária de Ações (con-

(ii) a autorização para outorga de procuração nos termos e condições previstos no 
(iii) a aprovação da assinatura do Compro-

(iv) a aprovação da assinatura, pela Companhia, na qualidade de in-
(v) a autorização aos Admi-

documentos necessários para a formalização dos instrumentos mencionados acima. 5. Deliberações: Os acionis-

constantes da ordem do dia e, por unanimidade e sem reservas, deliberaram: (i) APROVAR a outorga, pela Com-
panhia, no âmbito do ,
a ser celebrado entre (i) a Concessionária Rodovia da Integração SPE S.A., sociedade anônima, sem registro de 
companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na cidade de Campo Grande,
Estado do Mato Grosso do Sul, na Rua Doutor Antonio Alves Arantes, nº 443, bairro Chácara Cachoeira, CEP 
79040-720, cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
63.819.943/0001-60 (“Concessionária”); (ii) a Companhia; (iii) -
ções em Infraestrutura (inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 55.128.678/0001-46) (“FIP XP”); (iv) a CLD Construtora, La-
ços Detetores e Eletrônica Ltda. (inscrita no CNPJ/MF sob o nº 55.996.615/0001-01) (“CLD”); (v) a Conster Cons-
truções e Terraplanagem Ltda. (inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.271.383/0001-33) (“Conster”); (vi) a Construtora 
Caiapó Ltda. (inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.237.518/0001-43) (“Caiapó”); (vii) -
ta no CNPJ/MF sob o nº 26.631.473/0001-80) (“ ”); (viii) a Disbral – Distribuidora Brasileira de Asfalto Ltda.
(inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.917.005/0001-77) (“Disbral” e, em conjunto com a Companhia, FIP XP, CLD,

Acionistas”); e (ix) 
no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário” e “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”,

“

, a ser celebrado entre a Concessionária e o Agente Fiduciário 
(“Escritura de Debêntures”) -

-
-

limitando aos direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, reduções de capital, rendas, dis-
-

tra forma entregues, ou a serem creditados por qualquer razão, às Acionistas em relação às ações, assim como 
todos os direitos a quaisquer pagamentos relacionados às ações que possam ser considerados frutos, rendimen-
tos, remuneração ou reembolso de capital (“Alienação Fiduciária de Ações”), nos termos e mediante a celebração
do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. (ii) AUTORIZAR a outorga, pela Companhia, de procuração com po-

previstos no referido instrumento, bem como a assinatura de todo e qualquer documento decorrente da referi-

Debêntures. (iii) APROVAR a celebração, pela Companhia, na qualidade de acionista, do “Instrumento  
    e  , a ser celebrado entre as Acionistas, a Concessionária e o 

Agente Fiduciário, mediante o qual a Companhia assumirá o compromisso irretratável e irrevogável,  a Data Li-
mite para Aporte (conforme  no referido instrumento), de aportar na Concessionária, em moeda corren-
te nacional, o valor de R$ 15.200.000,00 (quinze milhões e duzentos mil reais), a  de assegurar à Concessioná-
ria os recursos complementares necessários à implementação do projeto de recuperação, operação, manutenção,
conservação, implantação de melhorias e ampliação da capacidade das Rodovias Estaduais MS-040, MS-338 e
MS-395 e trechos das Rodovias Federais BR-262 e BR-267 (“Compromisso de Aporte”). (iv) APROVAR a celebra-
ção, pela Companhia, na qualidade de Interveniente Anuente, do 

das obrigações assumidas pela Concessionária no âmbito do Compromisso de Aporte, no qual a Concessionária 

-

Banco Depositário -
te pelo Banco Depositário (“Conta Retenção”), na qual serão obrigatoriamente depositados os recursos necessá-

como todos e quaisquer outros valores e recursos que venham a ser depositados na Conta Retenção, indepen-
-

mido pelas Acionistas junto aos Debenturistas (“Contrato de Cessão Fiduciária”). (v) AUTORIZAR os Diretores da 
-

(i) a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, do Compromisso de Aporte, e, na qualidade de in-
terveniente anuente, do Contrato de Cessão Fiduciária; e (ii) na qualidade de acionista da Concessionária, a par-

Concessionária, decorrente dos aportes de capital a serem realizados nos termos do Compromisso de Aporte. Os 
termos desta ata foram aprovados pelos acionistas presentes, que a subscrevem. 6. Encerramento: Nada mais 

e assinada eletronicamente por todos os acionistas e membros da mesa. Mesa: Sr. Olavo Amorim Silveira Neto,
Acionistas Presentes: Carlos Pacheco Silveira; Olavo Pa-

-
roz Silveira); e Lilia Maria Pacheco Silveira. Confere com o original lavrado em livro próprio. Registrada na Jucesp 
sob nº 255.523/26-9 em 15/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral. 

O.E.S. Participações S.A.
CNPJ 07.594.905/0001-86                                                                                                                            NIRE 35300325427

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: em 30 de abril de 2026, às 15h00, na sede social da O.E.S. PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, em São Paulo (SP). MESA: Paulo Setúbal 
Neto - Presidente; e Ricardo Egydio Setubal - Secretário. QUORUM: acionistas representando a totalidade do 
capital social, tendo sido dispensada a convocação consoante Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. PRESENÇA 
LEGAL: administradores da Companhia, conforme Artigo 134, §1º, da Lei nº 6.404/76. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. aprovar as Contas dos Administradores e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2025, publicadas 
em 08.04.2026 no “Jornal O Dia SP” (pág. 8) e em seu website (https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/
uploads/2026/04/ODIA_08-04-26_DIGITAL-Manifesto.pdf ); 2. aprovar a destinação proposta para o lucro 
líquido do exercício de 2025, consignada nas referidas demonstrações financeiras, ficando ratificada a 
distribuição de dividendos declarada pela Diretoria em reuniões de 30.06.2025 e 19.12.2025, imputados 
ao valor do dividendo obrigatório do exercício de 2025; 3. compor a Diretoria, para o mandato anual que 
se estenderá até a posse dos que vierem a ser eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2027, mediante 
reeleição de: (i) Diretor Presidente: PAULO SETÚBAL NETO, engenheiro, RG-SSP/SP 4.112.751-1, CPF 
638.097.888-72; (ii) Diretores Vice-Presidentes: ALFREDO EGYDIO SETUBAL, administrador, RG-SSP/SP 
6.045.777-6, CPF 014.414.218-07; RICARDO EGYDIO SETUBAL, administrador, RG-SSP/SP 10.359.999-X, CPF 
033.033.518-99; e ROBERTO EGYDIO SETUBAL, engenheiro, RG-SSP/SP 4.548.549-5, CPF 007.738.228-52; e 
(iii) Diretores Gerentes: GUILHERME SETUBAL SOUZA E SILVA, administrador, RG-SSP/SP 21.595.161-X, CPF 
269.253.728-92; JOSÉ LUIZ EGYDIO SETUBAL, médico, RG-SSP/SP 4.576.680-0, CPF 011.785.508-18; e OLAVO 
EGYDIO SETUBAL JÚNIOR, administrador, RG-SSP/SP 4.523.271-4, CPF 006.447.048-29, todos brasileiros, 
casados, domiciliados na Avenida Paulista, 1938, 17º andar, em São Paulo (SP). 3.1. registrar que os eleitos 
atendem às condições prévias de elegibilidade previstas nos artigos 146 e 147 da Lei 6.404/76, conforme 
declarações arquivadas na sede da Companhia; e 4. fixar a verba global e anual destinada à remuneração 
dos membros da Diretoria em até R$ 200.000,00, que compreende também as vantagens ou benefícios 
de qualquer natureza que eventualmente vierem a ser concedidos. CONSELHO FISCAL: não houve 
manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. DOCUMENTOS ARQUIVADOS 
NA SEDE: Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício 
social findo em 31.12.2025. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que foi lida, 
aprovada e assinada de forma eletrônica pelos acionistas por meio da plataforma DocuSign, que declararam 
e reconheceram que este documento: (a) é válido e eficaz entre os acionistas; e (b) tem valor probante, pois 
está apto a conservar a integridade de seu conteúdo e é idôneo para comprovar a autoria das assinaturas, 
desde já renunciando a qualquer direito de alegar o contrário e assumindo o ônus da prova em sentido 
contrário. São Paulo (SP), 30 de abril de 2026. (aa) Paulo Setúbal Neto - Presidente da Assembleia; Ricardo 
Egydio Setubal - Secretário da Assembleia. Acionistas: (aa) Alfredo Egydio Setubal; Alfredo Egydio Nugent 
Setubal; Beatriz de Mattos Setubal; Bruno Rizzo Setubal; Camila Setubal Lenz Setubal; Fernando Setubal 
Souza e Silva; Gabriel de Mattos Setubal; Guilherme Setubal Souza e Silva; José Luiz Egydio Setubal; Julia 
Guidon Setúbal; Luiza Rizzo Setubal; Marcelo Ribeiro do Valle Setubal; Mariana Lucas Setubal; Marina Nugent 
Setubal; Olavo Egydio Mutarelli Setubal; Olavo Egydio Setubal Júnior; Paulo Egydio Setúbal, por si e na 
qualidade de procurador de Carolina Marinho Lutz Setúbal; Paulo Setúbal Neto; Ricardo Egydio Setubal, por 
si e na qualidade de curador de Patrícia Ribeiro do Valle Setubal; Roberto Egydio Setubal; Rodrigo Ribeiro do 
Valle Setubal; e Tide Setubal Souza e Silva Nogueira. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada 
em livro próprio. São Paulo (SP), 30 de abril de 2026. (aa) Guilherme Setubal Souza e Silva - Diretor Gerente; 
Ricardo Egydio Setubal - Diretor Vice-Presidente e Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 221.084/26-5, 
em 27.05.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

DAR CIÊNCIA A CHANG YUN HUI, CHANG JEN SHUI, CHANG 
TSENG KUEI MEI, RAPHAEL GALHARDO CARO, LAURINDA GALHARDO CARO, 
PERCY DA COSTA MAGALHÃES E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERES-
SADOS

CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF n° 60.829.215/0001-41 NIRE 35300055381

EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Local, Dia e Hora: Na sede da Companhia, às 16h do dia 15/01/2026.  2. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, tendo em vista a presença de 100% do Capital Social.  3. Mesa: Presidente: 
Olavo Amorim Silveira Neto; e Secretária: Maria Cristina Leite Silveira. 4. Deliberações: Foram aprova-
dos: -

-

31/12/2026 -
-

-
(ii)

(iii) 5. Encer-
ramento:

-
veira - Secretária. 

FALECIMENTO

preto, 60 
como RONALDO JOSÉ BORIN, JÚLIA PINHEIRO BORIN, nascido em 12 de fevereiro de 1960, natural de Ourinhos - 
SP,

36305365-4.

FALECIMENTO

 preto, 47
como MARCOS MENDES FELICIANO, MARIA DA LUZ MENDES FELICIANO, nascido em 22 de outubro de 1972, natural 
de São Paulo - SP,

 35252027-2.
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Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A.
CNPJ nº 25.206.734/0001-52

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais)

A Diretoria Contador: Enio Aparecido Oliveira do Nascimento - CRC 1SP 320.440-0/7

Balanços patrimoniais Nota 2026 2025
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 47.249 50.432
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 4.408 6.229
Impostos a recuperar 336 337

Total do ativo circulante 51.993 56.998
Não circulante
Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 73 10

Total do realizável a longo prazo 73 10
Imobilizado 9 23.494 22.863
Intangível 9 – 28

Total do ativo não circulante 23.567 22.901

Total do ativo 75.560 79.899

Balanços patrimoniais Nota 2026 2025
Passivo/Circulante
Fornecedores 10 704 58
Salários e férias a pagar 42 38
Impostos e contribuições a recolher 1.030 1.044
Dividendos a pagar 12 1.755 2.006

Total do passivo circulante 3.531 3.146
Não circulante
Passivo fiscal diferido 11 1.010 1.049

Total do passivo não circulante 1.010 1.049
Patrimônio líquido 13
Capital social 28.132 28.132
Reservas de lucros 5.626 5.626
Ajustes de avaliação patrimonial 1.976 2.053
Lucros do exercício a destinar 35.285 39.893

Total do patrimônio líquido 71.019 75.704
Total do passivo 4.541 4.195
Total do passivo e patrimônio líquido 75.560 79.899

Demonstrações de resultados Nota 2026 2025
Receita operacional líquida 14 39.903 47.602
Custo dos produtos vendidos 15 (6.109) (8.710)
Lucro bruto 33.794 38.892
 Despesas administrativas e gerais 15 (14) (14)
 Outras despesas operacionais, líquidas 15 (717) 37
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos 33.063 38.915
 Receitas financeiras 16 5.170 4.038
 Despesas financeiras 16 (62) (1)

Demonstrações de resultados Nota 2026 2025
Resultado financeiro líquido 16 5.108 4.037
Resultado antes dos impostos 38.171 42.952
Imposto de renda e contribuição social correntes 11 (3.029) (2.872)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 39 34

11 (2.990) (2.838)
Resultado do exercício 35.181 40.114

Demonstrações de resultados abrangentes 2026 2025
Resultado do exercício 35.181 40.114
Resultado abrangente total 35.181 40.114

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucros do 
exercício a destinar

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquidoNota Capital social Reserva legal

Saldos em 31 de março de 2024 28.132 5.626 2.118 33.755 – 69.631
Distribuição de dividendos conforme AGO de 17 de junho de 2024 13 d) – – – (32.035) – (32.035)
Realização do custo atribuído 13 c) – – (65) – 65 –
Resultado do exercício – – – – 40.114 40.114
Destinações:
Dividendos mínimos obrigatórios 13 d) – – – – (2.006) (2.006)
Lucros do exercício a destinar 13 b) – – – 38.173 (38.173) –

Saldos em 31 de março de 2025 28.132 5.626 2.053 39.893 – 75.704
Distribuição de dividendos conforme AGO de 18 de junho de 2025 13 d) – – – (38.107) – (38.107)
Realização do custo atribuído 13 c) – – (77) – 77 –
Resultado do exercício – – – – 35.181 35.181
Destinações:
Dividendos mínimos obrigatórios 13 d) – – – – (1.759) (1.759)
Lucros do exercício a destinar 13 b) – – – 33.499 (33.499) –

Saldos em 31 de março de 2026 28.132 5.626 1.976 35.285 – 71.019
Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2026 2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 35.181 40.114
Ajustado por:

Depreciação 9 2.672 2.140
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 (39) (34)
Imposto de renda e contribuição social correntes 11 3.029 2.872

Variação dos ativos e passivos
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 1.821 (2.770)
Impostos a recuperar (62) (105)
Fornecedores 646 (830)
Salários e férias a pagar 4 (7)
Impostos e contribuições a recolher (822) (588)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2026 2025
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.221) (2.000)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 40.209 38.792
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 9 (3.275) (463)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.275) (463)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Dividendos pagos (40.117) (33.717)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (40.117) (33.717)
(Redução) aumento em caixa e equivalentes de caixa (3.183) 4.612
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 50.432 45.820
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 47.249 50.432
(Redução) aumento em caixa e equivalentes de caixa (3.183) 4.612As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2026 2025 2026 2025
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 9 6 50 1.090.280 812.793
 Contas correntes - Cooperativa 10 – – 255.835 257.761
 Contas a receber de clientes 
  e outros recebíveis – – 24.320 49.150
 Estoques 11 – – 57.134 73.617
 Ativo biológico 12 – – 487.508 465.173
 Adiantamentos a fornecedores – – 1.393 2.577
 Empréstimos à terceiros – – – 22.482
 Instrumentos financeiros derivativos 27 – – 4.230
 Impostos a recuperar – – 104.505 18.086
 IR e CS correntes 2 1 26.595 59.696
Total do ativo circulante 8 51 2.051.800 1.761.335
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras 9 – – 4.983 8.686
 Depósitos judiciais 22 – – 107.209 107.579
 Instrumentos financeiros derivativos 27 – – 69.123 38.810
 Empréstimos a terceiros – – 480 130.718
 Impostos a recuperar – – 26.251 25.566
Total do realizável a longo prazo – – 208.046 311.359
 Outros investimentos – – 8.418 8.377
 Investimentos 13 2.234.284 1.929.823 174.647 151.144
 Imobilizado 14 – – 3.099.866 2.566.728
 Intangível – – 2.510 2.801
 Direito de uso 15 – – 1.272.423 1.467.731
Total do ativo não circulante 2.234.284 1.929.823 4.765.910 4.508.140

Total do ativo 2.234.292 1.929.874 6.817.710 6.269.475

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo Nota 2026 2025 2026 2025
Circulante
 Fornecedores 16 – – 95.969 113.835
 Parcerias agrícolas e 
  arrendamentos a pagar 15 – – 307.217 323.370
 Empréstimos, financiamentos 
  e debêntures 19 – – 399.927 343.330
 Obrigações a pagar por aquisições 
  de participações e ativos 17 – – 61.402 49.184
 Salários e férias a pagar – – 43.172 40.140
 Impostos e contribuições a recolher – – 9.214 9.010
Total do passivo circulante – – 916.901 878.869
Não circulante
 Parcerias agrícolas e 
  arrendamentos a pagar 15 – – 1.254.125 1.397.313
 Financiamentos - Cooperativa 18 – – 27.199 26.513
 Empréstimos, financiamentos 
  e debêntures 19 – – 1.433.903 1.118.777
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 27 – – 878 25.665
 Obrigações a pagar por aquisições 
  de participações e ativos 17 – – 22.776 50.171
 Mútuo - Cooperativa – – 12.925 11.941
 Passivo fiscal diferido 20 – – 520.282 489.670
Total do passivo não circulante – – 3.272.088 3.120.050
Patrimônio líquido 23
 Capital social 548.492 548.492 548.492 548.492
 Reservas de lucros 1.663.915 1.360.849 1.663.915 1.360.849
 Reserva de reavaliação 17.527 18.860 17.527 18.860
 Ajustes de avaliação patrimonial 4.358 1.673 4.358 1.673
Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores 2.234.292 1.929.874 2.234.292 1.929.874
Participação de não controladores – – 394.429 340.682
Total do patrimônio líquido 2.234.292 1.929.874 2.628.721 2.270.556
Total do passivo – – 4.188.989 3.998.919
Total do passivo e patrimônio líquido 2.234.292 1.929.874 6.817.710 6.269.475

Santana Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 58.061.516/0001-26

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Nota 2026 2025 2026 2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 301.001 293.397 354.145 345.199
 Ajustado por: – –
  Depreciação e amortização 14 – – 527.369 465.733
  Valor residual do imobilizado 
   baixado 14 – – 57.330 12.899
  Mudança no valor justo 
   de ativos biológicos 12 7.798 5.248
  Consumo de ativos biológicos 12 – – 413.300 427.562
  Amortização do direito 
   de uso de arrendamento 15 – – 252.917 262.108
  IR e CS diferidos 20 – – 30.612 (5.430)
  IR e CS correntes 20 (2) (1) (2) (1)
  Resultado da equivalência 
   patrimonial 13 (301.043) (293.435) (46.655) (29.454)
  Juros sobre financiamentos 
   bancários e cooperativa 18 e 19 – – 184.848 168.240
  Juros e variação monetária sobre 
   obrigações a pagar por aquisições 
    de participações e ativos 17 – – (4253) 6.451
  Juros sobre parcerias agrícolas 
   e arrendamentos a pagar 15 – – 140.786 139.078
  Instrumentos financeiros 
   derivativos 27 – – (59.330) 24.461
 Variação dos ativos e passivos
  Contas-correntes - Cooperativa – – 1.926 (135.370)
  Contas a receber de clientes 
   e outros recebíveis – – 24.831 (7.611)
  Estoques – – 16.483 4.109
  Adiantamentos a fornecedores – – 1.186 24.775
  Impostos a recuperar – – (87.104) (9.082)
  Depósitos judiciais – – 370 (25.273)
  Empréstimos a terceiros 
   Intangível – –

152.720 
291

(144.412) 
904

  Fornecedores – – (17.869) (30.863)
  Salários e férias a pagar – – 3.032 1.278
  Impostos e contribuições 
   a recolher – – 33.306 127.208
  Contas a pagar - Partes 
   relacionadas – – (780) 618
  IR e CS pagos – – – (123.546)
  Pagamento de juros sobre 
   financiamentos bancários 
    e cooperativa 18 e 19 – – (163.091) (144.363)

Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

  Pagamento de juros sobre obriga-
   ções a pagar por aquisições 
    de participações e ativos 17 – – (10.762) (22.882)
 Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
  pelas atividades operacionais (44) (39) 1.813.404 1.337.584
Fluxo de caixa de atividades 
 de investimentos
 Dividendos recebidos 13 – 16.999 27.954 21.522
 Aquisição de ativos biológicos 12 – – (443.433) (470.421)
 Outros investimentos – – (41) (334)
 Aplicações financeiras – – 3.703 (878)
 Aquisição de imobilizado 14 – – (1.068.591) (694.127)
 Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
  nas) atividades de investimentos – 16.999 (1.480.408) (1.144.238)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Mútuo - Cooperativa – – 984 590
 Dividendos pagos – (16.959) – (20.000)
 Financiamentos - Cooperativa 
  tomados 18 – – 320.570 1.096
 Pagamentos de financiamentos 
  - Cooperativa 18 – – (319.884) (2.171)
 Empréstimos, financiamentos 
  e debêntures tomados 19 – – 474.112 149.981
 Pagamentos de empréstimos, 
  financiamentos e debêntures 19 – – (173.393) (221.518)
 Financiamentos de obrigações 
  a pagar por aquisições de ativos 17 – – 513.108 9.918
 Pagamentos de obrigações 
  a pagar por aquisições de 
   participações e ativos 17 – – (513.270) (52.004)
 Pagamentos de parcerias agrícolas 
  e arrendamentos a pagar 15 – – (357.736) (324.225)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos – (16.959) (55.509) (458.333)
(Redução) aumento em caixa 
 e equivalentes de caixa (44) 1 277.487 (264.987)
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 9 50 49 812.793 1.077.780
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no final do exercício 9 6 50 1.090.280 812.793
(Redução) aumento em caixa 
 e equivalentes de caixa (44) 1 277.487 (264.987)
Nota: As transações não caixa estão divulgadas como informação suplementar na nota
explicativa n° 30

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

Receita operacional líquida 24 – – 2.696.940 2.776.722
Mudança no valor justo do ativo biológico12 – – (7.798) (5.248)
Custo dos produtos vendidos 25 – – (2.086.994) (2.020.187)
Lucro bruto – – 602.148 751.287
Despesas comerciais 25 – – (28.556) (25.593)
Despesas administrativas e gerais 25 (41) (40) (48.169) (51.518)
Outras receitas operacionais líquidas 25 – – 95.211 36.359
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos (41) (40) 620.634 710.535
Receitas financeiras 26 1 3 256.477 174.022
Despesas financeiras 26 – – (465.671) (452.037)
Resultado financeiro líquido 26 1 3 (209.194) (278.015)
 Resultado de equivalência patrimonial 13 301.043 293.435 46.655 29.454
Resultado antes dos impostos 301.003 293.398 458.095 461.974
IR e CS correntes 20 (2) (1) (73.338) (122.205)
IR e CS diferidos 20 – – (30.612) 5.430

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

Resultado do exercício 20 301.001 293.397 354.145 345.199
Resultado atribuível aos:
 Acionistas controladores – – 301.001 293.397
 Acionistas não controladores – – 53.144 51.802
Resultado do exercício – – 354.145 345.199

Demonstrações de resultados abrangentes Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Resultado do exercício 301.001 293.397 354.145 345.199
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão e hedge reflexa de controlada 3.417 (9.880) 4.020 (11.624)
Resultado abrangente total 304.418 283.517 358.165 333.575
Resultado abrangente atribuível aos:
 Acionistas controladores – – 304.424 283.523
 Acionistas não controladores – – 53.741 50.052
Resultado abrangente total – – 358.165 333.575

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas Ajustes de  
avaliação  

patrimonial  
em controlada

Patrimônio  
líquido  

atribuível aos  
controladoresNota

Capital 
social Legal

Retenção  
de lucros

Reserva de  
reavaliação  

em controlada

Lucros 
acumu- 

lados

Participação  
de não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de março de 2024 548.492 83.965 998.237 20.360 12.262 – 1.663.316 293.625 1.956.941
Distribuição de dividendos conforme 
 AGE 07 de agosto de 2024 23 d) – – – – – (16.959) (16.959) (3.001) (19.960)
Realização do custo atribuído 23 c) – – – (1.500) (709) 2.209 – – –
Ajustes reflexos de avaliação patrimonial de controlada 23 c) – – – – (9.880) (9.880) (1.744) (11.624)
Resultado do exercício – – – – – 293.397 293.397 51.802 345.199
Destinações – – – – – – – – –
 Reserva legal 23 b) – 14.670 – – – (14.670) – – –
 Reserva de lucros 23 b) – – 263.977 – – (263.977) – – –
Saldos em 31 de março de 2025 548.492 98.635 1.262.214 18.860 1.673 – 1.929.874 340.682 2.270.556
Realização do custo atribuído 23 c) – – – (1.333) (732) 2.065 – – –
Ajustes reflexos de avaliação patrimonial de controlada 23 c) – – – – 3.417 – 3.417 603 4.020
Resultado do exercício – – – – – 301.001 301.001 53.144 354.145
Destinações – – – – – – – – –
 Reserva legal 23 b) – 15.050 – – – (15.050) – – –
 Reserva de lucros 23 b) – – 288.016 – – (288.016) – – –
Saldos em 31 de março de 2026 548.492 113.685 1.550.230 17.527 4.358 – 2.234.292 394.429 2.628.721

A Diretoria Contador: Enio Aparecido Oliveira do Nascimento - CRC 1SP 320.440-0/7
As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Ipiranga Bioenergia Mococa S.A.
CNPJ nº 31.109.398/0001-22

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Diretoria Contador: Enio Aparecido Oliveira do Nascimento - CRC 1SP 320.440-0/7

Balanços patrimoniais Nota 2026 2025
Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 61.955 42.459
 Contas a receber e outros recebíveis 3.756 6.244
 Impostos a recuperar 1.079 1.033
Total do ativo circulante 66.790 49.736
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Impostos a recuperar 79 79
 Títulos e valores mobiliários 9 – 4.341
Total do realizável a longo prazo 79 4.420
 Imobilizado 10 22.261 28.493
Total do ativo não circulante 22.340 32.913

Total do ativo 89.130 82.649

Balanços patrimoniais Nota 2026 2025
Passivo/Circulante
 Fornecedores 11 188 30
 Financiamentos bancários 12 567 567
 Salários e férias a recolher 37 50
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 876 940
 Dividendos a pagar 13 2.227 1.879
Total do passivo circulante 3.895 3.466
Não circulante
 Financiamentos bancários 12 4.669 5.229
Total do passivo não circulante 4.669 5.229
Patrimônio líquido 14
 Capital social 31.873 31.873
 Reservas de lucros 6.375 6.375
 Lucros do exercício a destinar 42.318 35.706
Total do patrimônio líquido 80.566 73.954
Total do passivo 8.564 8.695
Total do passivo e patrimônio líquido 89.130 82.649

Demonstrações de resultados Nota 2026 2025
Receita operacional líquida 15 52.498 43.468
Custo dos produtos vendidos 16 (4.906) (6.446)
Lucro bruto 47.592 37.022
 Despesas administrativas e gerais 16 (12) (12)
 Outras despesas operacionais líquidas 16 (5.400) (216)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos 42.180 36.794
 Receitas financeiras 17 6.381 3.561

Demonstrações de resultados Nota 2026 2025
 Despesas financeiras 17 (174) (193)
Resultado financeiro líquido 17 6.207 3.368
Resultado antes dos impostos 48.387 40.162
Imposto de renda e contribuição social correntes 18 (3.842) (2.576)
Resultado do exercício 44.545 37.586

Demonstrações de resultados abrangentes 2026 2025
Resultado do exercício 44.545 37.586
Resultado abrangente total 44.545 37.586

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros Lucros do 
exercício a destinar

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquidoNota Capital social Reserva legal

Saldos em 31 de março de 2024 31.873 6.375 19.322 – 57.570
Distribuição de dividendos conforme AGO de 17 de junho de 2024 14 c) – – (19.323) – (19.323)
Resultado do exercício – – – 37.586 37.586
Destinações:
 Dividendos mínimos obrigatórios 14 c) – – – (1.879) (1.879)
 Lucros do exercício a destinar 14 b) – – 35.707 (35.707) –
Saldos em 31 de março de 2025 31.873 6.375 35.706 – 73.954
Distribuição de dividendos conforme AGO de 18 de junho de 2025 14 c) – – (35.706) – (35.706)
Resultado do exercício – – – 44.545 44.545
Destinações:
 Dividendos mínimos obrigatórios 14 c) – – – (2.227) (2.227)
 Lucros do exercício a destinar 14 b) – – 42.318 (42.318) –
Saldos em 31 de março de 2026 31.873 6.375 42.318 – 80.566

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2026 2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 44.545 37.586
 Ajustado por:
  Depreciação 10 1.967 2.373
  Valor residual do imobilizado baixado 10 5.342 –
  Juros sobre financiamentos bancários 12 174 193
  Imposto de renda e contribuição social corrente 18 3.842 2.576
 Variação dos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis 2.475 (5.502)
  Impostos a recuperar (46) 24
  Fornecedores 158 (135)
  Impostos e contribuições a recolher (1.062) (582)
  Pagamentos de imposto de renda e contribuição social correntes (2.844) (1.379)
  Pagamento de juros sobre financiamentos bancários 12 (175) (209)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2026 2025
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 54.376 34.945
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
  Investimento em títulos e valores mobiliários 4.341 (441)
  Aquisição de imobilizado 10 (1.077) (1.049)
  Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
   atividades de investimentos 3.264 (1.490)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
  Dividendos pagos (37.585) (20.341)
  Pagamentos de financiamentos bancários 12 (559) (545)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (38.144) (20.886)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 19.496 12.569
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 42.459 29.890
  Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 61.955 42.459
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 19.496 12.569As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Reserva Casa Grande Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 17.976.394/0001-10 - NIRE 35.227.432.516

Edital de Convocação 
Reunião de Sócios a ser Realizada em 02 de Julho de 2026

Ficam convocados os Senhores sócios da Reserva Casa Grande Empreendimentos Imobiliários Ltda., so-
ciedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 17.976.394/0001-10, com seus atos constitutivos registra-
dos perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.227.432.516, com sede social da Sociedade, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila 
Olímpia, CEP 04552-000 (“Sociedade”), pela presente, nos termos da Cláusula 13ª do Contrato Social da Socieda-
de, dos artigos 1.072 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e § 3º do art. 1.152 do Código Civil 
(Lei nº 10.406/2002), para comparecerem à reunião de sócios a ser realizada, em primeira convocação, no dia 02 
de julho de 2026, às 10 horas e 2ª convocação no mesmo dia as 10h30, na Av. Paulista, nº 1063, 10º andar, Jardim 
Paulista, CEP 01311-200, São Paulo, Estado de São Paulo, de forma presencial (“Reunião de Sócios”), para exami-
nar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a distribuição de lucros da Sociedade aos seus sócios, 
proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Sociedade; e (ii) a autorização à administração 
da Sociedade para praticar todos os atos necessários à implementação da distribuição de lucros. A presente con-
vocação é encaminhada aos sócios da Sociedade mediante comunicação escrita remetida por correio com aviso de 
recebimento, com antecedência de, pelo menos, 5 (cinco) dias da data designada para a realização da Reunião de 
Sócios, observado o disposto no Contrato Social da Sociedade e na legislação aplicável. Os documentos e informa-
ções relacionados às matérias constantes da ordem do dia encontram-se à disposição dos sócios na sede social da 
Sociedade. Quaisquer correspondências, questionamentos e/ou solicitações à Sociedade deverão ser encaminha-
das por escrito com antecedência à data da Reunião de Sócios para o endereço da sede social indicado acima. Res-
salta-se, por fim, que o sócio poderá comparecer à Reunião de Sócios pessoalmente ou por representante legal-
mente constituído, observadas as formalidades aplicáveis. São Paulo, 16 de junho de 2026. Cyrela Brazil Realty 
S.A. Empreendimentos e Participações, Miguel Maia Mickelberg, Rafaella Nogueira de Carvalho Corti.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina Balester Mello de Godoy, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) ADILSON RODRIGUES MADURO, Brasileiro, Solteiro, Do Comércio, RG 3893740, CPF 287.358.408 46, que 
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por João Meireles de Oliveira. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 57.254,92 (mar/26), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%  (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcor-
rido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital,por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2026.|  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  () MM. Juíza de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a ADENILSON LORENA, CPF 299.032.498 45 e CELL SP ASSESSORIA COMERCIAL LTDA., 
CNPJ 42.792.619/0001 26, que Griffo & Medeiros Engenharia e Consultoria e Griffo Consultoria, Intermediação e Gestão 
de Negócios Ltda, ajuizaram Ação de Procedimento Comum, objetivando seja julgada procedente, para declarar a falsidade 
e o cancelamento dos contratos apresentados pela corré Claro, livre de qualquer multa, e a nulidade da cobrança de 
qualquer multa rescisória com a corré Vivo, condenando os réus à indenização pelo Danos Morais em R$15.000,00, bem 
como custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando os réus em lugar ignorado, expede se EDITAL 
de CITAÇÃO, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestarem a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando
se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. SP,23/04/2026.                    |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Juízo 

Titular II-1ª Vara Cível - Regional XI - Pinheiros, Estado de São 
Paulo,Dr(a).CASSIO PEREIRA BRISOLA,na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) RAS MOVEIS E DECORACOES LTDA, CNPJ: 
26656524000129,que lhe foi proposta uma ação de Procedi-
mento Comum Cível por parte de DANIEL DANTAS SANTA-
NA SOUZA FERREIRA, alegando em síntese: Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 01/06/2026.     |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a Espólio de Caio Castello Insuellos, 
na pessoa da representante legal Flavia Makul Insuellos, CPF 
126.400.108 83, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial, movida por Leonilde Castello 
Insoelas Al Makul. Encontrando se o(a)(s) ré(u)(s) em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que informe se tem interesse na presente ação e para 
regularizar efetivamente a expressa renúncia, se for o caso. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. São Paulo, 30 de março de 2026.                  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CANIS MAJORIS 
LTDA, CNPJ 20892483000193, Canis Majoris Administração e Recursos Financeiros Ltda  CNPJ nº 27.389.538/0001 96, Topspin Soluções de 
Pagamento Ltda  CNPJ nº 29.057.594/0001 59, In Cripto Ltda CNPJ nº 43.806.091/0001 60, Discovery Cripto Ltda CNPJ nº 
45.410.748/0001 09 , Gr Discovery  Participações Ltda CNPJ nº 45.410.392/0001 03, Tawlk Tech Payments Ltda CNPJ nº 43.165.972/0001 49, 
Ong Gr Together CNPJ nº 35.167.818/0001 88, Mateus Davi Pinto Lucio, CPF: 217.717.538 03, Isis de Oliveira Barbosa  CPF: 322.048.548 08, 
Jorge Luiz Pereira Barbosa Júnior CPF: 361.573.228 61, Luelly Ramos de Jesus Dultra CPF: 364.667.408 38, Tamiris Santiago Dantas CPF: 
403.162.068 30, Pagflex Soluções Ltda CNPJ nº 47.481.698/0001 78, Lucas Ramos de Jesus CPF: 437.012.788 22 e Marcelo Luiz do 
Nascimento CPF 278.693.378 11, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Adriana Carvalho Feijo e outro, 
objetivando que seja julgada procedente, para declarar a rescisão do contrato de adesão firmado, condenando os réus a restituírem o valor de 
R$ 464.546,78, bem como ao ressarcimento de danos morais, no importe de R$ 50.000,00, condenando, ainda, ao pagamento das custas e 
despesas processuais e honorários advocatícios. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso II do CPC para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital da data da publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir se ão aceitos, pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pela autora conforme previsto 
no artigo 344 do C.P.C., ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2026.                                              |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1016958 18.2022.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). JOÃO PAULO SBRAGIA DE CARVALHO, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a TRADELLA SERVIÇOS FINANCEIROS E INVESTIMENTOS LTDA. CNPJ 34.131.203/0001 39, 
que Daniele Mansoldo ajuizou lhe ação Comum, objetivando seja julgada procedente, para rescindir a relação entre as partes, 
condenando a ré à devolução do valor pago pela autora (R$ 5.000,00), e ainda, ao pagamento dos lucros conforme prometido, 
bem como ao pagamento de R$10.000,00 a título de danos morais, atualizado e acrescido das custas processuais e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, expede se edital de CITAÇÃO, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 6 de junho de 2026.                           |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Manzini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
PERSEVERANÇA MAO DE OBRA ESPECIALIZADA, CNPJ 25270994000197, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Condominio Ed. E-7, objetivando que a ação seja julgada procedente, para declarar a rescisão 
contratual, condenando a ré na obrigação de fazer consistente em devolver os valores pagos pela  Autora, bem como ao 
pagamento de verba honoraria sucumbencial. Dá se como valor da causa a quantia de R$ 220.000,00. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de outubro de 2025.                 |  

Bravium S.A.
CNPJ/MF nº 01.336.140/0001-06 - NIRE 35300605527

Ata de Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 21.05.2026
Data, hora e local: Aos 21.05.2026, às 9h, na sede. Convocação, presença e publicações: Dispensada. Mesa: 
Presidente: Ricardo Marques Garcias; Secretário: Adelmo Hideyoshi Inamura. Deliberações: Em conformidade com as 
matérias trazidas na Ordem do Dia, os acionistas aprovam, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou 

encerrado em 31.12.2025, bem como as respectivas destinações dadas a tais resultados, ressalvando, no entanto, que o 
Relatório do Auditor Independente (BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., datado de 11.05.2026) foi emitido com 

na controlada DEMETER S.A. (Paraguai). Encerramento: Nada mais. São Paulo, 21.05.2026. Mesa: Ricardo Marques 
Garcias - Presidente, Adelmo Hideyoshi Inamura - Secretário. Acionistas: Dicax Delaware Corp - Adriano Marques 
Garcias - Cargo: Procurador, Marcelo Ozino Caligaris, Tecnologia Única Serviços de Informática Ltda. Por: Adriano 
Marques Garcias - Cargo: Administrador, Rafael dos Reis Ratis, Fernando Augusto Rossi Auresco, Adelmo Hideyoshi 
Inamura, Fellippe Gustavo Buhrer, Mateus Souza Borges, Wildiner Estainer Batista, Igor Petean Trazzi de Souza, 
Lucas Oliveira Ribeiro Marujo; Bridge Agro Commerce Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
Por: Bridge One Capital Ltda. João Miranda de Oliveira Rebouças Brandão Administrador, Bridge One Tech I Fundo de 
Investimento em Participações – Multiestratégia Por: Bridge One Capital Ltda. João Miranda de Oliveira Rebouças 
Brandão Administrador. JUCESP nº 254.263/26-4 em 11/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Cyrela Jacarepaguá Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 55.456.381/0001-00 - NIRE nº 35.234.456.085

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 09.06.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capi-
tal social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 48.745.120,00 para 
R$ 22.745.120,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Salinas Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.957.624/0001-55 - NIRE 35223468311

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 09.06.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.118.667,00 para 
R$ 18.667,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 

VARA EMPRESARIAL ECONFLITOS DE ARBITRAGEM, do 
Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a). André Salomon 
Tudisco,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) EMC EMPRE-
ENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA, CNPJ. 
51.693.976/0001 28, na pessoa de MARISTELLA DE SOUZA 
CATTANI,CPF.125.735.598 82,que FELIPE HENAISSE 
ABDON lhe ajuizou, e também contra a União Empreendimen-
tos Imobiliários S/C LTDA e Outros,uma ação de Procedi-
mento Comum Cível, objetivando a procedência da presente 
ação, declarando a dissidência do Autor da sociedade, com a 
condenação dos requeridos a pagarem ao Requerente, o 
valor dos imóveis remanescentes no patrimônio da empresa, 
bem como o valor locatício destes imóveis, acrescidos de 
correção monetária e juros, e ainda, a condenação das 
requeridas ao pagamento de custas processuais, honorários 
advocatícios e demais cominações legais. Encontrando se a 
requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma na lei.    |  
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CBR 102 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 36.082.241/0001-74 - NIRE 35235823057

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 09.06.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 18.607.122,00 para 
R$ 7.607.122,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Bretanha Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 13.159.731/0001-26 - NIRE 35225026642

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 09.06.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 21.219.114,00 para 
R$ 13.219.114,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

www.jornalodiasp.com.br



Anvisa cria grupo para avaliar
segurança da vacina do Butantan
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QUINTA-FEIRA, 18 DE JUNHO DE 2026

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) instituiu
na terça-feira (16) grupo de tra-
balho para aprofundar a avalia-
ção da segurança da vacina con-
tra a dengue Butantan-DV. 

De acordo com a Portaria nº
715/2026, cabe ao novo colegia-
do coordenar e dar suporte téc-
nico às atividades de um painel
de especialistas, responsável por
analisar dados clínicos de even-
tos adversos notificados após a
aplicação do imunizante.

Segundo a norma, o grupo de
trabalho atuará na avaliação de
informações complementares
apresentadas pelo detentor do
registro da vacina e na consoli-
dação de dados necessários para
revisar o perfil de risco e benefí-
cio do produto.

A iniciativa ocorre no contex-
to do monitoramento contínuo da
segurança de vacinas, conheci-

do como farmacovigilância.

Composição
O grupo será formado por re-

presentantes de diferentes áreas
da Anvisa, incluindo setores res-
ponsáveis por produtos biológi-
cos, farmacovigilância, monitora-

mento de produtos e inspeção
sanitária, além de diretorias da
agência.

Há previsão de participação
do Programa Nacional de Imuni-
zações (PNI), do Ministério da
Saúde, como convidado nas ati-
vidades.

O painel de especialistas terá
caráter consultivo e será forma-
do por profissionais externos à
agência, escolhidos com base em
critérios de qualificação técnica,
experiência profissional e ausên-
cia de conflito de interesses. A
participação será voluntária e não
remunerada.

Decisão
A portaria estabelece que as

conclusões do grupo de traba-
lho e do painel de especialistas
servirão como subsídio técnico
para decisões da Diretoria Cole-
giada da Anvisa, responsável
pelas deliberações finais.

O grupo terá duração indeter-
minada e poderá permanecer em
atividade enquanto houver ne-
cessidade de acompanhamen-
to e análise relacionados à se-
gurança da vacina. (Agência
Brasil)
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A prefeitura de Limeira re-
forçou na quarta-feira (17) as
medidas de segurança na área
da Ponte do Esqueleto, com o
fechamento de acessos irregu-
lares e o complemento de ações
emergenciais. Segundo a prefei-
tura, uma intervenção mais am-
pla não havia sido executada
antes devido às limitações ope-
racionais por parte do governo
federal, responsável pela pon-
te. A entrada no local é crime
porque a área não é de acesso
público.

A prefeitura informou que a
administração municipal foi aci-
onada pelo governo federal para
prestar apoio na realização da in-
terdição. As obras estruturais
permanentes, incluindo a cons-
trução de muros de contenção, a
manutenção das valetas e demais
medidas de fechamento da área,
permanecem sob responsabilida-
de da União. As iniciativas estão
sendo tomadas até que se en-
contre a solução definitiva para
evitar o acesso ao local.

As medidas foram adotadas
depois da morte de Maria
Eduarda Rodrigues de Freitas,
de 21 anos, no último sábado
(13), arremessada da ponte,
para um salto de rope jump
(salto no vazio a partir de lo-
cais muito altos), sem estar
presa às cordas do equipa-
mento de segurança. Ela foi
jogada de uma altura de cerca
de 40 metros por instrutores de
uma empresa privada.

A Secretaria do Patrimônio
da União (SPU), órgão do Mi-
nistério da Gestão e da Inova-
ção em Serviços Públicos

Prefeitura de Limeira
fecha acesso à

Ponte do Esqueleto
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(MGI), discute com os gover-
nos locais a eventual remoção
da ponte, que está localizada na
divisa entre os municípios de
Limeira e Cordeirópolis, no in-
terior de São Paulo.

Em nota à imprensa, a SPU
reafirmou que a transferência da
propriedade da ponte para o Pa-
trimônio da União foi oficializa-
da em maio deste ano e que nun-
ca autorizou nenhuma ativida-
de no local.

Na segunda-feira (15), os re-
presentantes da Secretaria do
Patrimônio da União e a Advo-
cacia Geral da União (AGU) es-
tiveram no interior paulista e se
reuniram com a prefeita de Cor-
deirópolis, Cristina Saad, e com
o prefeito de Limeira, Murilo
Félix, e suas equipes. A SPU
confirmou que continuará dis-
cutindo com os governos locais
uma solução definitiva para a
ponte.

As duas prefeituras defen-
deram a demolição da estrutura
de propriedade da União. De
acordo com publicação na rede
social da gestora de Cordeiró-
polis, Cristina Saad, esta medi-
da deve ser imediata.

Após o encontro, o prefeito
Murilo Félix confirmou que a
área apresenta riscos conheci-
dos há muitos anos e que,
mesmo interditada, a constru-
ção continuava atraindo pes-
soas. Na reunião, a prefeitura
de Limeira relatou que havia
sido aberta uma valeta para
impedir o acesso ao local e
que a vala foi fechada sem
conhecimento de sua adminis-
tração. (Agência Brasil)

Enamed recebe inscrições para edição
de 2026 até dia 29 de junho
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Os estudantes que concluem
medicina em 2026 e graduandos
do quarto ano do curso devem
preencher a inscrição para o Exa-
me Nacional de Avaliação da For-
mação Médica (Enamed) 2026 até
o dia 29 de junho.

Os participantes já foram ha-
bilitados e inscritos pelo coorde-
nador do curso para avaliação no
Exame Nacional de Desempenho
de Estudantes (Enade) 2026.
Agora, o aluno deverá entrar no
Sistema Enamed, preencher o ca-
dastro e indicar, entre outros da-
dos, o município e a unidade da
federação onde fará a prova no
dia 13 de setembro.

No momento da inscrição, o
participante que necessitar de
atendimento especializado ou
desejar ser tratado pelo nome
social deverá fazer as solicitações
ao Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep), no mesmo perío-
do: até 29 de junho.

O tratamento pelo nome so-
cial, destinado à pessoa trans,
será apresentado em todos os
documentos e materiais adminis-
trativos do Enamed, caso o parti-
cipante tenha o nome social ca-
dastrado na Receita Federal.

Conforme o edital, o exame é
obrigatório para estudantes con-
cluintes dos cursos de gradua-
ção em medicina avaliados no
Enade 2026, desde que habilita-
dos e inscritos pelos coordena-
dores de curso. O exame teórico

também será obrigatório para os
estudantes do quarto ano de
medicina inscritos pelas institui-
ções de ensino.

Além disso, os médicos já
graduados em anos anteriores
interessados em usar os resulta-
dos do Enamed para acesso dire-
to do Exame Nacional de Resi-
dência (Enare) 2026/2027 podem
se inscrever voluntariamente.

Ao entrar no Sistema Enamed
para preencher os dados da ins-
crição, o participante deverá in-
formar o número do Cadastro de
Pessoa Física (CPF), a data de
nascimento, um endereço de e-
mail válido, além de um número
de telefone fixo ou celular para
contato do Inep, se necessário.

Os dados pessoais informa-
dos devem ser iguais aos cadas-
trados na Receita Federal, para
ter correspondência entre as in-
formações.

Os concluintes de medicina
que desejarem usar o resulta-
do para concorrer ao Enare a
fim de disputar uma vaga de re-
sidência médica devem indicar
esta opção no Sistema Enamed.
Em seguida, deverão continu-
ar a sua inscrição no Sistema
Enare, assim como os participan-
tes do Enamed 2026 já gradua-
dos em anos anteriores.

O Inep avisa que será aceita
apenas uma inscrição por núme-
ro de CPF e que, depois de finali-
zada, a inscrição não poderá ser
cancelada.

Os estudantes do quarto ano
do curso de medicina que parti-
ciparem do Enamed não podem
se inscrever no Enare ou usar
esse resultado para processos
seletivos de programas de resi-
dência médica de acesso direto.

Já o participante concluinte
do Enamed 2026 que desejar ado-
tar os resultados para participa-
ção no Exame Nacional de Resi-
dência 2026/2027 deverá cumprir
as regras e pagar a taxa de inscri-
ção do Enare, que também está
com inscrições abertas a partir da
segunda-feira (15), gerenciadas
pela Fundação Getulio Vargas
(FGV) neste ano.

Nesta edição do Enamed,
pela primeira vez, os concluin-
tes do curso de graduação em
medicina e os graduados que
pretendem concorrer a uma
vaga no Enare em 2026, que
possuem resultado válido no
Enamed 2025, poderão escolher
entre usar a nota já obtida para

participar do Enare ou realizar o
Enamed 2026 para tentar obter
uma nova nota melhor.

A escolha pela nota deve ser
feita no momento da inscrição no
Enamed 2026.

Mesmo aqueles candidatos
que optarem por reaproveitar a
nota anterior e não quiserem
participar da prova do Enamed
2026 deverão realizar a inscri-
ção no exame para indicar a op-
ção escolhida.

Em caso de reaproveitamen-
to de resultado anterior do Ena-
med e também de realização da
edição de 2026, para fins de
classificação, o sistema do
Enare vai puxar de forma auto-
mática a maior nota na escala
de proficiência da Teoria de
Resposta ao Item (TRI).

Isto quer dizer que, se o can-
didato for melhor em 2026, vale a
nova; se a nota de 2025 tiver sido
maior, será mantida para a classi-
ficação. (Agência Brasil)

MEC amplia prazo para pagar
 taxa de inscrição até dia 22

O Ministério da Educação
(MEC) e o Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep) anun-
ciaram, na manhã da quarta-feira
(17), a ampliação do prazo para
pagamento da taxa de inscrição
do Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem) 2026 até a segun-
da-feira (22). Antes do anúncio
oficial, a data final de pagamento
seria nesta quarta-feira.

A retificação do edital do
Enem já está publicada no Diário
Oficial da União.

O valor da taxa de inscrição é
R$ 85 e a Guia de Recolhimento
da União (GRU Cobrança) para
pagamento é gerada na Página do
Participante  no portal do Inep.

Os candidatos não isentos
devem usar a senha cadastrada
no portal de serviços digitais do
governo federal, o Gov.br.

Meios de pagamento
O pagamento da taxa de

inscrição do exame pode ser
feito pelos candidatos não
isentos em qualquer banco,
casa lotérica ou por meio de
aplicativos bancários.

Não serão aceitos pagamen-
tos de inscrições por meio de
depósito em caixa eletrônico, via
postal, transferência ou depósi-
to em conta corrente, nem ordem

de pagamento.
As opções de pagamento

da GRU Cobrança são o Pix,
cartão de crédito, débito em
conta corrente ou poupança,
dentre outros e pode variar de
acordo com a instituição finan-
ceira do pagador.

Nos casos de Pix, a GRU Co-
brança traz o QR Code para o
participante quitar a taxa de ins-
crição.

Somente a quitação da taxa é

o que garante a participação dos
candidatos não isentos no exa-
me nacional.

Sem devolução de valor
O Inep avisa que o valor refe-

rente ao pagamento da taxa de
inscrição não será devolvido, se
realizado em duplicidade ou se for
diferente de R$ 85.

Assim como não será devol-
vido o pagamento da taxa de ins-
crição, exceto em caso de cance-

lamento desta edição do Enem.
O edital público  do exame

esclarece que é proibido transfe-
rir o valor referente ao pagamen-
to da taxa de inscrição do Enem
para outro participante.

Isentos do Enem
No Enem 2026, o Inep conce-

deu gratuidade para pessoas dos
seguintes perfis e, por isso, não
será gerada GRU Cobrança para
pagamento.

·  alunos matriculados no 3º
ano do ensino médio em escola
pública, em 2026;

 ·  alunos que cursaram todo
o ensino médio em escola públi-
ca ou como bolsistas integrais em
escola privada e que possuam
renda familiar de até 1,5 salário-
mínimo por pessoa;

·  estudantes participantes do
programa Pé-de-Meia do Minis-
tério da Educação (MEC).

·  pessoas em situação de
vulnerabilidade socioeconômica,
pertencentes a famílias de baixa
renda e com registro no Cadastro
Único para Programas Sociais do
governo federal (CadÚnico);

·  participantes que informa-
ram na inscrição que usarão os
resultados das provas para soli-
citar o certificado de conclusão
do ensino médio e têm registro
no CadÚnico.

Cronograma do Enem 2026
· novo prazo para pagamento

da taxa de inscrição: de 25 de maio
a 22 de junho;

· resposta à solicitação de
atendimento especializado: 26
de junho;

· recurso à negativa de aten-
dimento especializado: de 29 de
junho a 3 de julho;

· resultado do recurso: 10
de julho;

· aplicação das provas: 8
e 15 de novembro.

Enem
O Exame Nacional do Ensino

Médio, que avalia o desempenho
escolar dos estudantes ao término
da educação básica, é considera-
do a principal forma de entrada na
educação superior no Brasil, por
meio de programas federais como
Sistema de Seleção Unificada
(Sisu), Programa Universidade
para Todos (Prouni) e Fundo de
Financiamento Estudantil (Fies).

As instituições de ensino
públicas e privadas usam os re-
sultados das provas para seleci-
onar os estudantes.

Desde a edição de 2025, o
Enem voltou a certificar a con-
clusão dessa etapa de ensino
para os candidatos com 18 anos
de idade completos e que tam-
bém alcancem a pontuação míni-
ma em cada área do conhecimen-
to nas provas e na redação.

Os resultados individuais do
exame também podem ser apro-
veitados em processos seletivos
de instituições portuguesas que
têm convênio com o Inep. Os
acordos garantem acesso facili-
tado às notas dos estudantes
brasileiros interessados em cur-
sar a educação superior em Por-
tugal. (Agência Brasil)
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